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TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: SELEÇÃO DP. MELI--IOR i*'R(_`)`POEš'l`A ATRAVES DE R.EGIS'1`RO DE PREÇOS PARA
FU'I`l_lI~LA AQUI'5lÇ.ÊiO DE PEÇAS EM GERAL E DEMAIS MATERMIS DE MAb~liJT'ENÇÃO DE
veicutos, oatottvitts, ourtuiivos ou teoÍ'r¬11v1_as, 'rooos De 'PRIMEIRA Lim-ta,
Destttvauos ao vteuo rut-tcrr:›1~¬euv1ut~¬t';1,"t:› Dos veictttos seatittvcuurss ou
VTNCILJLADOS DA FROTA DA SECRETARIA MUI~JiCIf_I¬PM_. DE SAÚDE - SESA, DESTE MUNICÍPIO.
TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR I`JESCOI¬~l'I'O PERCE`N'I`IIAL SOBRE TABELA/CATÁLOGO DO
Fr\1`ãRlCAi*~l'i`E DE PEÇAS OR_IGII*-lA.IS Ei GENUÍNAS DE REPOSIÇÃO DE l“RIMEIRA LINHA;
PORNECIMENÍIO: Por demanda;
ÓRGÃO REQUISITANTE E GERENCI.A.DO'R DA ARP: Secretaria de Saúde (SESA);
LICITAÇÃO: O procedi.mento de que trata o presente edital;
LICITANTE: 'Pessnajuridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação at-ttaliaada da situação juridica, qualificação técnica e ec.onornico-Financeira e
reguI.ar'idade fiscal que seja eaigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CON'I`RATANTE: O l.\/l`un.icipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONT RATADA: Pessoa._]uridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatãria do contrato com a
Administração Pública;
PREGO EIRO: Servidor ou nomeado, tlesigfiado por ato do t.itular do Poder Executivo Municipal, que realizarã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos la.nces e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E:-tecutivo Municipal, formada por, no
minirno, U2. (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência o I-“regrr-eiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de refe.t'Eincia, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
irtiptignação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por rneio eletronico e
promover: a celebração do contrato;
PMMN: lirefeitura Municipal de MORAIÍDA NOVA;
D.O.M.: Diario Oñcia] dos Municipios;
ART: Ata de Registro de Preços;
SESA: Secretaria dc Stt1ode¬

na Justtistttcattva, oatulstvt, Mooatttume, eartetuo DE Jutr.-utmuivto rs oa
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1. O uso intensivo dos veiculos da frota propria e/ ou viriculada nos serviços pertinentes ãs atividades da
Secretaria de Saúde, requer a aquisição de peças diversas em geral destinadas a manutenção corretiva e preventiva.
dos veiculos vinculados e/ ou pertencentes da mestria, a fim de mantã-los sempre em perfeitas condiçoes de uso.
2. A presente proposição de contratação tomou como base o principio da teoria de livre mercado, no qual os
fornecedores concorrem na busca de oferecer o rricihot preço, sem corn isso comptorneter a qualidade, a
con fiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal principio trará beneficios e economia substanciais ao serviço
publico, cujas politicas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maaimiaar a qualidade e a quantidade
da prestação de seus serviços ã população, ao menor preço possivel.
3. Dever:-i ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE
PREÇOS, tendo com critorio de julgamento: MENOR PREÇO POR .LOTE (ATRAVES DE MAIOR
OFERTA POR PERCENTUAL DE DESCONTO), tudo com fttridamento da Ler Feclerttl rt” 10.520, de
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PREFEITURA |v|uN|cu=›At DE MORADA Nova taatlafi
I7/U7/2ÚIli'. - Lei que Iiegulatnenta o Pregão, e tem como sttbsidiaria a Lei ti" 5.6615, de 21/U6/1993 e alteraçoes
posteriores ~- Lei de Licitaçoes, da Lei n° 8.1178, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n“
6.204/07, Lei Complementar n" 123 de ÍI4 de deaembro de EEIOG, Lei Cornpletnentar n° 147 de D7 de Agosto de
2014, Lei Complementar n° 155/EIJ16, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro
de EIIIÊI, Lei Federal 12.440 de O7 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do

4. O valor estimado para a futura contratação fora estimado em cima dos custos de .manutenção das demandas

l. Ein cumprimento ao .›'\rtigo G”, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 5333/9-4, ao disposto no Artigo 3°,
incisos I, .II e III da Lei 10.520/2I_IiI2 elaboramos o presente Termo de Referencia para. nortear a compra dos
produtos oriundos deste termo, para que no procedirncnto legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de
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REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados corn base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de l¡*.1:eços do
Municipio de M(]_Rr\Dr't NOVA/CE, anesadas aos autos deste processo.

na aojuotcação E 1-toarocooztçfio na ATA DE aszotsrso os Pttnços
1. A arliudicação dar-se-1-i pelo Pregoeiro quando r1ão ocorrer interposição de recursos, podendo ser ta1nbe1¬n
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrario, a adjudicação ficara e:-tclusivamente a cargo da
Autoriclade Cotnpetentc.
2. A homologação dar«se-ii ettclusivamente pela autoridade competente.
3. 1-'lpos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão
registrados na .tl ta. de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo deste edital.
3.1. Sera incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ serviço com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
11-. Os licitantes classificados em prirnei.ro lugar terão o prazo de O5 (cinco) dias, a contar da data do recebit11e_nto
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registt-o de Preços. O prazo
de comparecirnento poder:-'1 ser prorrogado uma ves por igual período, desde que ocorra motivo justificado e
aceito.
5. Quandrs o vencedor não comprovar as condições habi_litat1É.~rias consignadas neste edital, ot| recusa.r~se a
assinar a rita de Registro de Preços, podera ser convidado outro licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos haloilitatorios e feita a. negociação, assinar a
Ata de Registro de Preços.
6. CJ sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
oeorrišncia s relevantes.
7. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
cotnpro¬1.'ado e mediante fundanientação por escrito.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A Prefeitura lviunicipal de l\×Io_1_'arla Nova, atraves da Secret:-iria de Saúde - SESA, ã qual sera o orgão gestor da
Ara de Registro de Preços de que trata este edital.
2. A Ata de Regis tro de Preços elaborada confor_me o sera assinada pelo Ordenador de Despesa da Secretaria de
Saúde - SESA, on, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Municipio e pelo representante do
fornecedor legalmente credenciado e identificado.
3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
Licita1¬1tes vencedores, 'nem como dos licitantes que aceitarem cotar os set¬viços/produtos ora licitatlos com
preços iguais ao clo licitante vencedor, na sequencia de classificação do certame.
sl-_ A Ata de Registro de Preços uma ves. lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações
que dela poderão advir, ftcantlo-llie facultada a utilização de proceclirnento de licitação, respeitados os
dispositivos da Lei Federal 5.666/15193, senclo assegtltado ao d1:':1'e1¬1tor do registro de preços a prefe1'Ê1¬u:ia em
igttalrlade de c1'_11"1CliÇÕe5.
5. CJ participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuarã aquisições iunto ao
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fornecedor dete.ntor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especific.ações previstos, durante a v'igÊi1cia do documento supracitado.
6. C) fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos praaos a serem definidos no instrumerito contratual e nos locais
especificados neste '1"ermo de Referência deste edital.
7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
ridministi-ação Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
previa ao Orgão Gestor do Registro de Preços e concordáncia do(s) fornecedor(cs), conforme disciplina as
Legislações vigentes.
8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qua.l indicará o fornecedor e o
preço a ser praticado.
8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão eaceder, por orgão Interessado, ao somatõrio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do art. E2 do
Decreto Municipal nf' DUB/2t)15 de 22 de janeiro de 2015.
9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da .Ata por orgãos interessados
da. Adniiiiisttação Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem
de classificação.
10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusanclo-se a
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduair os
preços registrados quando estes se tornarem supeti.ores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidoneo ou impedido para licitar e contratar eotn a Adrninistração pública, e ainda, por razões de interesse
público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.
11. A Cornissão de Pregão providenciará. a publicação do ei-:trato da .Ata do Registro de Preços na imprensa
Oficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alterações.
12. Os preços registrados poderão ser revistos a qiialquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens reg-istrados, obedecendo aos parãimetros
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
13. A Prefeitura Municipal de Morada l*~lova, atraves da Secretaria, convocará o fornecedor para negociar o preço
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de
rnercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores it media daqueles apurados
pela .fädrrtirtistração para os itens registrados.
16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial
e no t.']tiaL'lt.'o de aviso deste Municipio.
17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas na Minuta da Ata de Registro de. Preços.
18. As qu.antidades previstas neste Termo de Referencia, são estimativas máitimas para o período de validade da
Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o quantitativo que
julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
19. CJ contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá
ser fortnaliaado atraves do recebimento da A-utoriaação de Compra/Serviços e de Nota de Empenho pela
detentora, ou outro instrumento sirnilar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus parágrafos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas
neste edital, seus aneaos e na legislação vigente.
20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a autoridade
superior deverá. extinguir os efeitos da homologação e cia assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação das
sanções cabíveis.
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21- O l\fIunicipio de MORAlÍ)r\ NOVA, com a interveniência da Secretaria Requisitante, gcrenciadora da ARP,
assinará a ata com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da
data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Con tratan te.
22- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura da ARP,
deirrar de entregar a documentação exigida neste edital. ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da exectição de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA e sera descrcdericiado no cadastro do Municipio, pelo prazo de atê O5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e rio contrato e das demais coniinações legais.

DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS DA FOINITE DE RECURSOS E DA GARANTIA
De EXECUÇÃO DO COr~›.tTRATO
1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (dose) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme r\rt. 12. do Decreto 'E2892 de 23 dejaneiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços
não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, con liorrne o ,lnr;g¿,‹;i Ill do 35 dg-¿_,¡-i¡*[:. 15 da Lei
j1Ê__f$,ot'-io, de lfJÊl,z›"'_.
2. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, a ser informada da lavratu.ra do contrato.
3. Não haverá ertigêr1c.ia de garantia de execução para a futura contratação.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Municipio de 'MORADA l"-JOVA, corn a iriterveniêricia. da SECRETARIA R_EQUISITAl'~l'l`E, assinará.
contrato com a(s) vericedorafis) desta licitação, no prazo niártimo de (15 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de rlecair do direito ir contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela. parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior de.verá extin_guir os efeitos da liomologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de mellior proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de liabilitação, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fratidar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidorieo ou cometer fraude liscal, ficará impedido dc licitar e contratar com o Municipio de MORAIÍJA
Isltfli/ri e ser-ri des.eredene.íaelo no cadastro do Municipio, pelo prazo de ato U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
rriultas previstas em edital e rio contrato e das demais eoiuinações legais.

De FISCALIZAÇÃO E nas ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1 ~ A fiscalização do conuato dar-se--á rios termos do art. ti? da Lei Federal Bƒioo de 1993, será desigriatlo
representante para acompanlrar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de fallias oii defeitos
observados.
É - A fiscalização não ezrelni nem redtia ri responsal;iil.idade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de i.mperfeições têcnicas oii vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não iriiplica corresponsabilidade da Adniinistração ou de seus agentes e pr-epostos, de con forn¬ridacI.e com o art.
if] da Lei Federal ri" S.oGo/93 cisuas al.tcraçor1s.
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3 - O representante da Admi.nistI.'aç.ão anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas corri a
orlotttçilü CIO EDHIIHTO, IIICIÍÉHIICIO (Lilia, 1T1-És E Ilfliíl, IÍJEEITI oüjflg U 11r_“i1T1o dos fIJ_flcifl|_1;i_1'irji5 rã, jzgg-|_¡1¡,¡¡|;j_¡5_gç§g

even tual.n¬iente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados
e encan¬r`tnlrando os apontamentos ã autoridade cornpetenre para as prov.icloncias cabíveis.
4- - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Terrno de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido atá o liI¬nite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão a.lon'I desse littiite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei n" 8666/93.
5- No interesse da rldrninistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprirnido
aro o I.in¬rite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n° 5.666/93.
o- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes I.i.citadas, os acrêscitnos ou supressões
que se fizerem riecessárias.
7- Nenl-rum acréscimo ou supressão poderá exceder O limite estabelecido riesta coridíção, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

DO PRAZO, CONDIÇÕES Dri ENTREGA Dos PRODUTOs E na FORMA DE PAGAMENTO
l. Poderão ser firrnados contratos, que serão tratados de forrria autonorna e se submeterão igualmente a todas as
Iiisposiçoes constantes da Lei lbl". irl.fiÓfr/925, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisoes.
2. DAS ORDENS DE COMÍ-"R:°rS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS `l`_)li1 COIXIIPR./KS, por parte da adntirrístração ao licitante vencedor, que irrdicarão os quantitativos a
serem entregues, de aco.rdo com a coiiveiiioticia e opoI.'tui¬I.idade adtniriistrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRr\Tr\NT`l`-.i-.
2.1. A Orclerri de Coi'i¬rpr'a errriticla conterá os itetis p.reter'irlirlos e a respectiva quantidatie, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato rio seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ari seu número de telefone, ou ainda
rernetida via e--mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro tt'II.1n_ic.ipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados ria Ordem de Compra/serviços,
oportunidade ein que receberá o atesto declararido o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
se.guintes condições:
a) Nos loeai.s determíriados pela adrrrirristração do presente processo Iicítatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no rrrá:-tirno de U5 (einen) dias Corridos., apos o recebirnento da Ordern de Compra/serviço no
horário de ü'?b as 13h (horário local).
2.3. Õ aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quan.tidacle, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos produtos/serviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Conipra/serviço, observando
rigorosamente as especificaçoes contidas no lnstrumento Coi¬Ivocato.rio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bern ainda as normas têcn..icas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida famra e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Miiriicipio de li/lotada I'-lova/CIF..
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e. nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
ges torafs).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as riornias e exigêrrcías especificadas
oeste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a admirtistração os recusará, devendo ser de irnecliato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracíiadas condiçõe.s, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento-
5. Os produtos/serviços licirados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas rio Termo de Refeifêiicia, nos anexos desse instnimento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bom ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagarriento
de todos os impostos, tasas e qtlaisquer onus de origem fecleral, estadtial e mtinicipal, bein como, r]tiaisqt'Ier
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encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prev.idenciririos, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que ll-res sejam impntzliveis, inclusive corn relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas eapensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificatern vícios, defeitos ou incorreçE›es;
b) Resportsabiliaanse pelos danos cansados diretamente ã Adntinistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na et-:ecução do fornecimento, não eacluindo ou redutzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
ti. O praao para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal] Fatura pela Contratada.
7. Ú pagamento somente sera efetuado apos o atcsto, pelo servidor cornpetente, da Nota Fiscal ,Í Fatura
apresentada pela Contratada, que cottterã. o detalharncnlio dos produtos entrcgtlcs.
7.1. CJ atesto fica condicionado ã verificação da con formidade da Nota I-"`iscal/l-'fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivarncntc entregues.
8. l'-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ liiatura ou dos documentos pertinentes ii contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarã pendente ato que a Contratada pro'v.idencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação da regularização
Cla situação, não acarretando t]_L'Ialqt1cr onus para a Contratante.
E1. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, p.roporciona.1 ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançoes cabíveis, caso se constatc que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deiaou de e:-zecurar as ativ.idades contratadas, ou não as eaecutou com a qualidade minima ez-tigida_:,
10. Antes do pagamento, a Contratante realizar:-1 consulta para verificar a manutenç.ão das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
'l'1. O pagamento sera efetuado po.r meio de Ordem .Bancária de Crorlito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
Vlgüflffl.

12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porvennura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Clcorrendo atraso no pagarnen to, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data. prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-tata temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 3f_l(tri1¬.ta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faniras de encerramento ao fndar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura., os valores decorrentes de
indenieaçoes ou de tnultas eventualmente registradas.

no aeajusra E iaotntíaato Economico - FINANCEIRO
1. Em conformidade com a legislação vigente, por trata-se de licitação do tipo MELI-IGR (_")l-"`l:'iR'I`A ATRAVÉS
DE MAIDR. TJIÊRCENTTJAI.. lÍ3ESCCIl"~l'I`f_), não cabe o rea.justarnento dos preços contratados para este objeto.

IDA FGRMA IÍIÚ FÚRNECÍMENTD UC) ÚBJETU
1. A contratada deverã efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessorios e materiais, para a manutenção
da frota de veiculos dos orgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em conformidade com as regras a
seguir:
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E- Utilizar obrigatoriamente peças genuinas, ou seja, comercializadas exclusivamente pelas Revendedoras
Atttorizadas das marcas, podendo uti.l.iza_r também peças originais ou paralelas ('l“ linha), desde que aprovadas
pelo Contratante.
3- O tipo de peç.a a ser utilizado em cada manutenção poderá ser defanido pela Secretaria, contratante com o
devido acompanhamento do setor de liscalização dos veiculos junto ao l-*`ORi*JHCli.l.ÍJ(ÍJR. de acordo com sua
politica de manutenção, podendo:
a) Utilizar eaclusivamente peças genuinas nos reparos de sua frota de veiculos, ou aceitar o uso de peças
originais, na ausi-Í-ncia de genuinas ou quando a utilização destas não for viável fi.nance'i.ramente;
b) l.lti.lizar peças genuinas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
c) Utilizar, eatraordinariamente, em cará.ter de ezceção e devidamente justificado, peças paralelas (1“ linha).
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (l“ linha) será feita exclusivamente pelo
Contratante/Setor de Compras.
e) As peças paralelas (ll linha) deverão ter preços obrigatoriamente i.t1fer'iores aos das peças originais, que por sua
vez, deverão ter obrigatoriamente preços in feriorcs aos das peças genuinas, apos a aplicação do desconto
presente na proposta comercial final do l'l`(.Úl¬l.I*~lEiCfiil3ÚÍ~'t.
t) vedado o uso de peças originais e paralelas (li linha) nas manutenções em que seu uso implicar a perda da
garantia de fábrica do veiculo.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao servidor
devidatnente designado para retirar o veiculo do estabelecimento, ezceto baterias, caso o orgão/ etltidade não os
solicite, que deverão receber a correta disposição linal por parte do estabelecimento que efetuou a manutenção.
li) Para os fins deste, as peças, componentes, acessorios e materiais serão consicletaclosr
Genulnos, conforme ABl\l"f/ NBR - 15296/ 2005 e A.Bl.\l'T/ NBR 15832/ Bülü, quando destinados a substituir
peças, componentes, acessorios e materiais que integram o produto original (veiculo produzido na linha de
montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas
especificações tecnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessorios e materiais genuinos passaram
pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de concessionárias.
Originais, conforme .‹~*tl?›NT/ NBR - 15296/ 2005 e .Mit~lT/ .Nlšll 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações tecnicas e caracteristicas de qualidade dos itens que integram o produto original (veiculo
produzido na linlia de t'r¬to-n.tagel¬.n). .ds peças, componentes, acessorios e tnatetiais originais são produzidos pelos
mesmos fabricantes que fornecem ãs montadoras, sendo, porém, comercializados por distribuidores e
c.orr1erciantes do ramo, com o nome tio fabricante.
4- A entrega cias peças deverá vir acompanhada da respectiva. nota Escal e declaração de autenticidade e
originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente documentado. Caso isso
não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização.
5- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos Veiculos ou na ausência deste
fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferrarnenta ti fundarnental para o atendimento
eficaz do setor de manutenção de veiculos;
ti- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária dos veiculos
juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. Em casos de montadoras que não fornecem tais
tabelas, caberá fornecer acesso a um prog-.rama que tenha tal tabela,
7- O preço da tabela poderá ser conferido junto ãs concessionárias pelo setor responsável no momento de
etnpenliamento tias peças.
8- A vencedora deverá providenciar no prazo má:-cimo de O2 (dois) dias as tabelas e catálogos para o orgão
requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PMMIHI, corn treinamento para manuseio das Iucstnas-
9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformidade com o original e crime tipiiicado
no inc. V do Art. 96 da Lei li.otio/93, podendo resultar em pena de U3 (tres) a O6 (seis) anos de detenção e multa.
1oz¬ .atualizar ediçoes/versoes dos CDs e/ou softwares sempre quando lançados aa marcada. mediante
formalização junto ii l1"l\zl.Ml*~l, sem onus á ('1EDl×lTll_A*1*Al*~l”1`E..
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l. Solicitar a eltecução do objeto á C(ÍJl'¬~×l'l`liA'1`*/ill.)/X através da etnissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar á COBÍTRJKTADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal ni! S.oGo/1993 e suas alteraçoes.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CCll*~l'l'RA'l"ADA, que atenderá ou justifieará de imediato.
4. l\lotil¬1car a CÚNTRATADA, de qualquer itregularidade decorrente da ei-tecução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos á C<Í_Íll“¬l`l"Rrlt*l'/5.tlÍ'lA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
(5. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada loca.l e passível de
alteração, con forme conveniência da CÚl"~lTli'..f'iT¡\l."~lTl.*i com obsetvãncia das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
S. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços.
9. l.-i:-tigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
cont.ratuais e os termos rle sua proposta.
10. tslotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
1 1. da Contratada, a. qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acornpanbameruo e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei n° 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1-Entregar os produtos/ equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2« Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- lãrovidenciar a imediata correção das deficiáncias efou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Areal' com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiëncia ou
irregularidade cometida por seus ernpregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto cont.ratu.al.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a eztecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdéncia social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providéncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
traballio c leg-isl-ação cor.relata, aplicáveis ao pessoal empregado na ezecução contrattlal.
6 ¬- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser soiic.itados pela contratante,
salvo quando impliearern em indagações de caráter toctiico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovatlamcnte apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no "l"ermo de Referencia, no prazo de 2-'l (vinte e quatro)
horas.
fl _ Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na ea-:ecução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CC)l*~lTR.ATAl"ÃiTE.
9 - Refa:-ser a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referéncia, contado da sua notificação.
lü ~¬ Remover, ãs suas espensas, todo o material que estiver em tlesacordo corn. as especificações básicas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, provideueiaflfllo EL
substitu.ição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
11 - Responsalaflizar-se pelos vicios e danos clecorrentes do objeto, de acordo corn os artigos 12, 13 e 17 a 27, Elo
Codigo de Úefesa do Constttnielor (l_.ei nf' fi.fl7S, de 1990);
12 ¬ (_`_)b5er-var, no que coubcr, o Codigo Civil Brasileiro, normas tocnieas, as leis e os 1'egUia1T1efltos pertinentes.
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13- Responder por toclos os onus referentes ã entrega/ desearregamen to do produto (s) ora contratado.
14- Atender as normas técnicas da .r\E'›`N*I", lNME`l`RD e apre.se.ntar laudos tecnicos especificos quando
solicitados pelo fiscal do contrato, a l-'nn de comprovar Caracteristicas: de qualidade, resistencia e durabilidade do
produto (s) a serem adquiridos, bem como a segurança aos usuarios.
15- Efetuar cada fornecimento mediante Autorização de Fornecimento da un.idade requisitante, a qual podera ser
feita por e-mail, devendo dela constar: a data_, o valo.r unitririo do produto, a quantidade pretendida, a
marca/modelo homologada, o local para a entrega, o carimbo e. a assinatura do responsavel-
16 - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anezos e sua proposta, assumindo seus riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita e:-tectiçao do objeto/ rnaterial e, ainda:
16.1- Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do objeto /material;
1'?- Observar, atender, respeitar, cumprir e. fazer cumprir a legislação patria vigente, especialmente a indicada no
lšidital, e suas clãustrlas, preservando o CCJN'l`1iLATANTl`~Í. de qualquer demanda ou reivindicação que seja de
ezclusiva responsabilidade da CONTRATAÍMK.
18 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.
19- Responsabiiizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e na
liortaria r1.° 3.4till/77, do l\fl.i.t1istërio do 'l"ral:›alho, relativos a segfurança e higiene do trabalho, bern corno a
Legislaçãci correlata err1 vigor a ser ei-dg-ida.
20- Repor imediatamente, sem onus para a (ÍlCJl¬~l'1`RATANTE1, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistimeia do problerna objeto da revisão.
21- Arcat com todos os ônus ou obrigaçoes decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, traballiista, civil
e derriais relativas ii operacicirialização dos serviços contratados.
22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em traballio

.,_'.
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noturno, perigoso ou insalubre,
23 - Vedar a utilização, na ezecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n" TEUS,
de 21110 cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.

Das Ir-Isaaçoes az sANç.o1-:is ADMINISTRATIVAS
1. Adora-se como criterio de justiça e obeditância ao principio juridico da razoabilirlade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaizo descritos, garantindo o direito de ezercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° cia l. .ei 10.520/20112, com respeet_ivos prazos de duração:

-í11¡ l\.l.fl ¿ ím?

" S l, _ EveNTos¿ _ _ A sawçofis QUE sERÃo_.§_15_*LIcanit. _ _ _,
I- l-'iorjar a classificaçao como rnicroempresa ou empresa de )l. impedimento de licitar pelo periodo dc, no nnit1i.t¬no, 1 (um

ano. rlledrtlfio TCl.l/PI.. ou ÉiÚ7¿l~/Êlfll l.
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitaçoes incentivadas ou não.

Il- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante _ _ _ , _2. Impeclimen to de licitar pelo periodo de, no m.u1m1o, 4
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão (quatro) meses.
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

|i| |.| ¡_¶ \-|_í-I!-I-H I I-__-l_I

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao _q_ In¬,F,,¿.,_¡]_¡m,¡;,-jj-f,-, df; licitar pelo periodo de, no t11Ín_irno, 6 (seis)
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. ,.,.,,,,,_,E5_

Çzl Ií_Z-I ____-I
_| K II? l 1 ¬-|'\ fl

f " cl ta d menta ao 'IE - 1*-lao apresentar ou det:-tar e apreseil 1' oco I; _ _ _ , , . _
_ _ . - .. 4- im edtrnento de licitar pelo periodo de, no m.tntmo, 6 (sets)solicitada no edital na fase de aceitaçao da proposta, P

l'ial:|ilit.ação ou na contratação. mü5E5`
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V- räpresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

5. irnpedirnento de licitar pelo periodo de, no rn_ini_n_-io, 1 (1,111-1)
ano.

'Ú"*\_ '_' _ l lili LI ,-¡_íí

Vl- :\p1'eaent.ar documentação falsa durante a licitalgfão o
c.onttatação.

n, (ci.n eo) anos.
E- lrnpedimento de licitar pelo período de no 1-n_E¬_n_izn.o 5

B. Comtmicar ao Mntistdrio Público liistadual e ou Federal
para apuraçoes de sanções de ordem penal.

-H

 $ $_

Vil- Não manter as condiçoes l1al_ti.l_it-atori-as durante s
esecução do contrato ou da vigéncia da ata de registro de El. Impedimento de .licitar pelo periodo de, no mirtirno, ti

(Seis) meses-__preços.

Vlll- .talão retirar a nota de
_ empenho/não assinatura da Ata.

11. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) an.o.
12. l\flu.lta de, no minimo, 1U°.f"ú (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

TK- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referéncia.

X- l"~lão efetuar a troca do objeto, quando no tificado, dura.nt.e
a contratação.

13. Advertência
14. Multa de., no mírtirno, 0.5 “id-z (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material. não fomeciclo,
limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada inc:-tecução total ou parcial do objeto.
IE. .rltclverI:é.t'1cia;

1?. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(nm) ano. ,
18. lvlttlta de, no minimo, ll.ÍlÊ='i~.~ (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

ÍPCI- Snbstimir o objeto fora do prazo estabelecido.

13. 1-'tdvertéitcia
19. Multa de, no minimo, ü,5*i‹'h (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia podcrã scr
conside.tada ilgäectlção total ou parcial do objeto.

XII- Dei:-:ar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

21. rtdvertértcia
EE. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minitno, fi
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplic.ada sobre. o valor do equipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original eidgida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 1D"/s (dez por cento) do valor do
contratofnota de empenho/valor total estimado para o item
ou lote.

I's'_lV- Comportar-se de modo inidiãneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Adrnirtistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitant.e.s, ã rltdm.i.n.istração e ã
sociedade.

24. impedimento de licitar pelo periodo de., no minimo, 2.
(dois) anos.
25. Multa de, no minimo, `llJ“/n (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

íl _ m I

KV- Cometer fraude fiscal durante a lici.tação ou contratação.

ET. Impedimento de lieita.r por 5 (cinco) anos.
23. MLLll'a de. no minimo, 'lDf.'='e (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenlto.
Ed. Comunicar ao l\rlinisté1:io Público liederal e ou Estadual. ,'

}€V`l- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgtrtadrss os st-tncionamerttos proptitss, regulares e inertrtttes

aos monitoramcntos té.en.ico-«operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27- lrnpedirnento de licitar com a IJMÍMN pelo período de,
no minimo, 1 (um) a11o.

PHEEFEITURA Nll.lNIGlPAL DE NIÚRADA NOVA
AV. MANUEL CAETRD, N”. TEE - C-'ENTRÚ - MDRADA NOVA - CEARA- CEF' E2El4D.ÚDD

CNPJ DT 782 Ed-DIDÚÚ1 Úfl - CGF DE 5211 '1T'1-4 E MAIL' IIG|l3Goomn@oLIl£|oolt ÇCII'I1.br1. _ H ¡. p q - 1. 1.



.___;!g-,

osll.-.=e"i“.¡:' _-.='
._'-_'I" zur-._i"i':1J'i-Hr..

3 _ , C3;-*i*"

%s‹› H__ 96
ESTADO no cEAI=rÁ 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Nox/A 4'-r›z.,,,,,,,a.s-t
NVII- Dei:-:ar de esccutar qualquer olstigstção pactuar-la ou "_ _ _
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se cornine outra penalidade.

Eli. impedimento de licitar com a PM_M1~¬l por, no -mínimo, 2 '
(dois) anos,

ÍKVTII- Não celebrar cout.rato, em convocação dentro do 251. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
P111-"59 Eli? V'-ll-1Cl=-it-Ilë Cl'-É Ptüpttäitt. Nova por, no minimo, 1(ur¬n) ano.

__ _ _ I I-'I-_ -_í l_í-_ 

32. Impedimento de licitar com a Pl\«lMl"~l por, no minimo, 2
Ílfilli- lr1e:rec.I.Ição total, previsto na l_.ei tlúdóflilfi e Lei (dois) anos.
ÍÚ-EÊÚ/ÊÚÚÉ 33. Multa d.e, no minimo, Eflf/ú (vinte por cento) sobre o

tfirlrat do contrato/nota de er¬qperrlçp___‹:i_tHr valor da parcela. ,
34. Irnpeditnen to de licitar com a Pit/llvllsl por, no minimo, 1

XX- Irrercectrção parcial do objeto previsto na Lei Súóó/93 e (Uru) ano.
Lei 10.520/EEICIE. 35. Multa de, no n.¬.in.i.mo, 10"/s (dez por cento) sobre o valor

c._q£r£spp_rrclente a parte não e:›tecutadL__ P

¡ _ _ ía..

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do Pregoeiro,
bem como pessoas que integ-ram os processos da Plvlläfllt-il,
em razão de dc.núncias sob a acusação de di.recionamento de 34. lrnpedimento de licitar corn a Acl.rrrioistra‹,rão Pública

. certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Fie.deral, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.
apresentação de provas intã.urdadas, em processo
admin.istra tivo instaurado.
}§_}§.lI- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
trilatttos.

'__ -_ Em
.`_

I

35. Declaração de irtidorreidrrde

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a r`tdministração em virttrclc de atos ilícitos praticados.

Í-*{}š_l\-"-- Prustrar ou fratrdar, rner.l.iarIte ajuste, combinação ou 41. Mtrlta de até Eüiifir do faturamento bruto do último
ualqucr outro erpediente o catãter competitivo de ÚFEUUJÍCÍU Elliitllliül' 40 Cla inslatrração do processo

administrativo.
42. Publicação er-rtraordinãria da decisão conderratória.

I-|-r-'I-IIIII-|-I-|.-|.I¡¬.I-.w-¬.I-I.-I.||.u.¡.|.¡.¡_|.I |_I ¡ T.- 

36. Declaração de inidoneidade

q . _ , ,

procedimento licitatório público.
J I- í I

_}C§i'.`V- lmped.ir, perturbar ou fraudar a realização de 43. Multa de até 2fl'i‹*ir do faturamento bruto do último
qualquer ato de procecttrnenro 1ieiIatór1`o público. s-Hvtfíflu sfltstiur su Eis instauração do processo

administrativo.
44. Pub.lic.ação er-:traordinãria da decisão condenatória.

I-Ii'-Ç_I.J_Çz|-I

IPDÇVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20"/s do faturamento bruto do último
e:-:ercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Pulrlicaçãrs eszttaordirrãria da decisão condenatória.

juridica pa.ra participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

lí-Il S11 .l.lI.I'JlI I
I

ãfiívll- Manipulsr ou fraudar o cqtrilibrio ecorrórrtico-' 45. Multa de ate Ettstr do tamrarnenro bruto do irltimo
' financeiro dos contratos celebrados errercício ante;-io_z ao da ij-¡j,~,¡¡¡-,ji-flçfi¡,›. ctg P,-,¡,¡¡E55,;.

com a administração pública administrativo.
45. Publicação er-tttaord.i.uãria da decisão eonderratór-ia.

Ê- ficrãu f-1uusiClcr's‹'.los irrjtlstificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da PMMN que deverã er-:aminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado i.t'npedimento ou reconhecida força t'rraio.r, devidarnente justificado e aceito
pela PlVl'Il--'llÍ'-l, a licit'ante vencedora frcarã isenta das penalidades rnencionarlas,
3. Na hipótese da multa atirrgi.r o percentual de 10°/ú (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pl\/1`Ml`-l, podera
proceder a rescisão unilateral. do compromisso, hipótese em que a vencedora tarnbérn se srrjei-tara as sanções
adtrtinistrativas previstas neste liidital. Na. ocortdttcia de falha maior poderã também ser aplicada a pena.liclade do
Dcclrtrscão de idoneidade para licitar ou contratar com a Adrninisttação Pública, prevista no art. 7” da Lei n°
10.250/Booa.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
Av- Iuanoet eAsTI='ro. te. tas - eerrrno - IvIonAoA Nova - cIsAIaA. eIsI= szarease
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tl. As multas porventunl aplicadas serão clescontadas dos pagamentos devidos pela PMMIHI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amig-.ivel ou judicialmente, e poderão ser a.pI.icadas curnula tivanrcnte as demais
sanções previstas neste lãdital.
5. CI licitanteƒcontratado serã. informado que esta passível da aplicação da sanção e terã o direito de esercer a
defesa previa no prazo de Ú5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.'?84,/1999.
5.1. Tr-anscorrido o prazo de defesa prévia corn ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão reco.lhi.das em favor da Contratante, no prazo mã:-cimo de 10 (dez) dias, a contar da data. do
recebi.mento da comunicação errviada pela a.t'Itot.i.dade con¬rpetente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podettdo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumrrlativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RECISÃC) CONTRATUAL
1.. A inetrecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorréncias prescritas nos
artigos 77 a fil da l.ei n" fi.úftt'r/93, de 21/O6/93;
1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Dc.terminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 1119, “l”, letra "fe", da mesma lei;
b) Anrigrivel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, recluaida a termo no Processo
Administrativo, desde que, curnpriclo o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administradva ou arrugãvel serr-i precedida de autorização escrita e funclamentada da autoridade
CÚ.l.`1ÍlPE1§E1`.lIIE;

1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditór'io e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de. clãusttlas contratuais, especificações e prazos;
b) Ú cumprirrrento irregular de clãusulas eontrarI.rais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu curn.prime.nto, levando a Administração a comprovar a irnpossil:Iiliclad.e da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injttstilicado do inicio de serviço sem justa. causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ir Adr-rrirtistração;
E) C) dcsatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assirn como as tie seus superiores;
g) O cornetitncnto reiterado de faltas na sua esecução, anotada.s na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993;
lr) A decretação da falérrcia ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da ernpre.sa que prejudique a ezecução do
Contrato;
lr) Razoes de 'ene.resse publico, de alta relevância e amplo eoatreetiznerrto justifrcaclas e dcrernrinariss pela rnãsirrrs
autoridade Ptclmir-Iistrativa a que esta subordinado o contratante e esarradas no processo Àdrnirrístraliivo a- que se
refere o fjorrtrato;
1) ,A app;-aaaãrg por parto da Adrnir-ristração, dos materiais, acarretando I11od.ificaçfies do valor inicial do Cot'Itt'ato
além clo lirr-tire perrnjticlo no parãgrafo prirnciro do artigo G5 da Lei 11'* 8.666, de 21 de jurtho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da cmpesa;

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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in) A suspensão de sua esecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo ein caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensoes que totaliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indeiiizaçoes pelas
sucessivas e contratualrnente imprevistas desniobiiiaaçoes e inobilizaçoes e outras previstas, assegui'ado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja notrrialiaada a situação;
n) A ocorriincia de caso fortuito ou força maior, regularrnente comprovada, iinpeditiva da ei-:ecução do contrato;
o) Q descunipriirieiito do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabiveis;
p) CJ reconhecimento dos direitos da Ptdministração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
tj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que irnpl.ir;]ue
violação da .Lei de Licitações ou prejudique a regtilar ei-tecução do contrato.

DA FRAUDE E DA COR'R`UPÇÃC)
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer ol'›serv:-ir, por seus fornecedores e
subcontratatlos, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação c de esccução do objeto contranial. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prãticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ei-:ecução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de esecução de contrato;
c) "prãtica conluiada"': esquernatisai' ou estabelecer' um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conl-iecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a ei-tecução do contrato.
eli "prãtica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos .representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste stibitern;
(2) atos cuja intenção seja impedir rnaterislrnente o eaercicio do direito de o organismo financeiro mnltilateral
p romover inspeção.
2. l*-la hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
atiiantarnento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo or_g_an_isi'i'io se, em tjualcjuer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas cotrupras, fraudulentas, conluiarlas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
lieítação ou da eaetttição um contrato financiado pelo organismo.
3. Consitieranrlo os pi'opositos dos itens acirna, a licitante vencedora como condição para :-1 contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multil.ateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de esecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
4. A eontrarante, garantida a prévia defesa, aplicarã as saiiçoes administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, ftaudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na esecução do contrato financiado por organismo
financeiro muitilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas. crimirraís c cíveis.
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”. coisrraaro nua: sazsivi amas si A
i=assarrUa.i Munieirat os tvroaima
nova, .iraavtts na sscaíarriata na

__ _ , E no otrrao taco A
EMPRESA _ _, QUE assim
rasa o inivi que A secura nszctaiuuwiz
Paeãmsuto

A I"li.EFElTLlRr\ MUNICTTJM. DE MCJRADA l'-I(_`JVA, atraves da Secretaria de
_ __, pessoa juridica de direito pt'iblico interno, com sede a

__ _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no Cl*~lP_j/"l\/if' sob o n"
___ , , neste ato representado pelo (a) 5eeretãrio(a) de _____ , Sr.(a)

___ ______ , portador(a) do Cl~"I`~'*` n”. __ , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede ã

_ _ _, inscrita no CNP] sob o n°. __ _ ___, representada por
___ , portadot(a) CPF n”. _ _ _ _ , ao fun. assinado, doravante

denotninarla de CONTRATADA, de acortlo com o Edital de PREGÃO lÊil.EITRC1NICO N”.
, em conformidade com o que preceinia a Lei Federal n”. 8.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10.520/02, de '17 de jullio de 2002, supletivarnente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito l?rivado, bem como mediante as seguintes
clãusulas e condiçoes:

ccàusuta Paint-nas - na FuNoitMEN'ir'açÃo Lsoat
`l.1.Fundamenta«se. este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N" _, disposições da 10.520,
de '17/07/2002 - Lei que Regulamenta o l-`*regão e tem como subsicliaria a Lei n° 8.666, de 21 /0o/1993 e
alteraçoes posteriores - Lei de Licitações, da Lei nf' 8.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto nf' 6.204/07, Lei Complementar n” 123 de 14- de dezembro de 2006, l.ei Complementar n“ 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Complementar ri” 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, I_`Jeereto Municipal n'" 002/ 2015 de 22 tle janeiro de 201.5, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

ctiiusu ta saouiaoa - no osjnro
2.1- .totiisição os 1asr,;.›\s em orzsat E ntztviius iiztrttatziis ou tvutnurunção os
vi=.icut.ris, oaioitraais, run-×tuir~tos ou Laottrtiztiis, rouos na 1f=aii×rnia.«‹t i.iiai»ta,
otssriismritíis ao iifltnsto iftirrctcitaziwienro nos vntr;:u1'.os, rtstn*astcsr.|rr:s ou
vistcutaoos os trsora oii s'tiicas'taa.1zt ou sautitêz, oeste rvmnicisio, na acoaoo com
o .ar~te:›ro 1 _ 'i'Eaivio os iteraaitncia no st::›ri¬at.
ctjiusutia Teacittsa. - no raisço
3.1- A C(_)l\I'lT1_ATAl“-lTlz`i pagará ã C(.`3l*~l"I'l¡'.AT.t°tlÍ3r\ pela e:-tecução do objeto deste contrato o valor global de
liiii __ ( __ __ _ corn percentual de desconto de í"/ii
Q _ _ pontos percentuais), sujeito as incidências tributárias normais.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MoRADA NENA
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ctausutii QUARTA - DA Dotação osçitmerrrãata
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentiiria n“: ___ _ _ _ - ___; alanzanre
de despesa: - ___ __ , sub elemento de despesa:

- , com recursos , consign.ado
no Orçaiiiciito Municipal de 20_.

c1.Áusui.A Quinta - na vicsstcti no cosrraaro
5.1. CJ contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinatura,
podendo ser adirado nos casos previstos no art. 57 e incisos da .l..ei Federal n". 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃD DU CÚNTRATÚ
6.1. l"~lo interesse da CCJl\l'l`RA'l'Al“~I'l`E, o objeto deste Edital, Terrno de Referência e anexos poderá ser
suprlmido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, .facultada a
supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo G5, 1" e 2 "`, inciso II da
Lei n" 8666/93.
6.2-~ No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá sei' aumentado ou
suprirnido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundame.nto no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.656/93.
o.3- A Licitante Contratada fica obrigiiclti a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fiiscrem riecessárias.
o.4- l`-lenl'ium acréscimo ou supressão poderá exceder o li.rnite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fi.scal.ir.ação do contrato dar~se~á nos termos do art. 67 da l..ei Federal 8.666 de 1993, se.rá designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e dete.rminando o que for necessário á regularização de falhas ou
defeitos observados.
0.6 - .tl fiscaliitsção não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidarle da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da l.ei Federal nf' 8.666/93 e suas alterações.
15.7 - ff) representante da Pidiniriisttitção anotará et¬i¬i registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
ettecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regttlarit-:ação
eventualinente envolvidos, determinando o que for iiecessario ã regularização das falhas ou defeitos observados
c cncaminliantlo os apontamemos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZD, CUNDIÇÕES DA EINTRHGA DOS PRÚDUTÚS, DA FÚRMA
DE 1i'ACiA.l\fIEl'*~lTÚ
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a toda.s
as ciisposiçrfiea constantes da Lei l*~l°. 3.666/93, i.nclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE CC1Ml1RAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ClRDF1l.“~l5 DE CtÍ)MPR.nS, por parte da administração ao licitaiire vencedor, que i.ndicarão os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adininistrativa, a. necessidade e
disponibilidade financeira da CC_'3l“~lTli./NT/\l`*l'T'lii.
7.2.1. A Úrdem de Compra eniitids. conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao bene_fieiár_io do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sitnile so seu uliunero de
telefone, ou ainda .remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIÚRÁDÀ NOVA
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7.2.2. Cl contrataclo deverá entregar os produtos/ serviços solicitadosilna Úrdem de Compra./serviços,
oportunidade em que recebe.rá o atesto dec.iarando o fornecimeiito. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) l*~los locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Co mpra/ serviço;
bj No praz.o de no máximo de ( ) dias corridos apos o recebimento da Úrdeni de
Corripra/ serviço no horário de 07h ãs 13h (horário local).
7.2.3. C1 aceite dos produtos /serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do forrieeedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos X serviços entregues.
7.2.4. Clls produtos/serviços devem ser eriti'egues conforme solicitado na Úrdeni de Compra/sei.'viço,
observando rigorosamente as especificações contidas no lnstrurnento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bern airida as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidadefs) gestotatfs) do ll/lunicipio de Morada Nova/CE.
7.3.1. .As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto afs)
unidadefis) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e rleste instrumento.
7.5. Cls produtos/ serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referêrici-a, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer
encargos judiciais ou ext.ra.judic.iais, sejam trabalhistas, previdenciários, :fiscais e comerciais resultantes do
fornecirnento que lhes sejam imptitá.veis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A repartir, corrigir, remover ou substitt1ii', ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
bj Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Admiitistração ou a. terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. C) prazo para pagamento será de até .fill (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.2. C) pagamento somente será efenrado apos o atesro, pelo servidor eoiupeterite, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
17.1. C1 ateste fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota lfiscal,/Fatura apresentada pela
Contratada corn os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apteseritação da Nota l-"isca.l/' Fatura oii dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, ci.rcun.stãocia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate. que a. Contratada
providencie as medidas saneadoras. l*¬»lesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se«á apos a comprovação
da regtrlaríaaçars da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7,9, sara atarnatzta a retenr,-se eu glosa rio pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Cot¬rt.t'atads.:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
19.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qtlslidsfle ntínílfle elogios;
?.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
1-¿a}_;j_|_{taçan da Contratada, deve-.nr_io o restiltarlo ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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7.11. CJ pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Crâdito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabeleciinento bancario indicado pela Conttatri a, ou por outro meio previsto na.
legislação vigente.
`?-“l2. Sera. considerada como data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
7.13. A Contratante não se respottsabiliaanl. por qualquer' despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 ¬ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços ~ Disponibilidade. Interrta (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a. data prevista e a do efetivo pagarnento, adotando-se o critério "pro-
rata temporis" para as antaliaaçoes nos subperíodos inferiores a 5U(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao Et-ndar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.
7.'lo- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenitraçoes ou de mtiltas e'ventI.1al1'nente registradas.

cLÁUsUt.z‹t oitava - no Reajuste E EQUILÍBRIO - Fiivzttsicatao
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, por trata-se de licitação do tipo MELHOR C)F']:`.1¬1.TA
A'l"li.AVÉ5 DE lvirltlfillií l°l.i.`.RCl:.iil“-lT'l_lA_L DESCCJNTCJ, não cabe o reajustamento dos preços contratados
para este objeto.

cLÁusUt.A Nona - na Forovta no Foannctmist-ato no oajaro
9.1. A contratada devera efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessorios e materiais, para a
manutenção ria frota de veiculos dos orgãos das Unidades ¡`tdmin.istradvas Contratantes, em conformidade
EDIT1 1'-15 IEEIHE 'ill 511.'-ëfl.-l]IÍ

9.2- Utilizar obrig~:ttoriante.nte peças genttinas, ou seja, comercial.iaadas er-:clusivarnente pelas Revendedoras
Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (l“ linha), desde que aprovadas
pelo Contratante.
9.3- CJ tipo de peça a ser udliaado em cada manutenção podera ser definido pela Secretaria, contratante com o
devido acon1panl¬iamento do setor de fiscaliaação dos veiculos junto ao FÕRNEiC.ldlÍ1(ÍlR, de acordo corn sua
politica de. manutenção, podendo:
a) Utilittar e:-rclusivarnente peças genuínas nos reparos de sua frota de veiculos, ou aceitar o uso de peças
originais, na ausência de genuirtas ou tpianclo a utilização destas não for Vitivel financeiraittente;
b) Utilizar peças genuinas ou originais, de acordo com a indicação da eqtiipe especialiaada;
c) l,lt,iliaar, e:~:ttaordii1aria-mente, em carater de eztceção e devidamente justificado, peças paralelas (l“ iinlta).
ci) A attroriaação para o fornecirnento de peças originais e paralelas (if linha) serã feita exclusivamente pelo
Contrataiite/lfietor de Conapras.
e) Pts peças paralelas fl" linha] deverão ter preços obrigatoriatnente inferiores aos das peças originais, que por
sua ves, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuinas, apos a aplicação do desconto
presente na proposta eotnetcial finrtl do l.:C1l'i`i_l'*-lli".i.'_ÍlÊ"z'l§lÍ_-)l'it.
Í) vedado o uso de peças otigi.na.is e paralelas (l“ litilta) nas rrtanutcnçoes erri que seu uso implicar a perda da
garantia de fabrica do veiculo.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao servidor
devitiameors designado para retirar o veiculo do estabelecimento, esceto baterias, caso o orgão/ entidade não
os solicite, que cleverao receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que efettlou a
manutenção.
lt) l-*ara os fins deste, as peças, cornponentes, acessorios e materiais serão considerados!
Gennínos, ersnfcirrfne .›'\Bl`~lT/ NBR - l529(5,/ 2005 e ABNT/ HHR 15832/ 2015, tltlando destinados a
substituir peças, componentes, acessorios e materiais que integram o produto original (veiculo produzido na
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linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas
especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, coniponentes, acessorios e materiais genuírios
passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de coiicessiona.rias.
Originais, conforme .r'tBI*~lT/' NBR - 15296/ 2005 e ABl"~l'l"/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que .integram o produto original (veículo
produazido na linha de montagem). As peças, componentes, acessorios e materiais originais são produzidos
pelos mesmos fabricantes qiie fornecem as montadoras, sendo, porém, comercializados por distribuidores e
comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.
9.4- A entrega das peças devera vir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaração de autenticidade e
originalidade das mesmas, assinada pelo representante l.egal ou procurador devidamente documentado. Caso
isso não ocorra o pagamento ficara suspenso até a regularisação.
9.5- As empresas vencedoras deverão fornecer catalogo da marca fabricante dos veículos ou na ausência deste
fornecedor acesso a um programa que contenha tal catalogo. Esta ferramenta o fundamental para o
atendimento etica: do setor de manutenção de veículos;
9.6- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionaria dos
veículos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. Eni casos de montadoras que não
fornecerri tais tabelas, cabera fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela;
9.7- C) preço da tabela podera ser conferido junto as concessionárias pelo setor responsavel no momento de
etnpenliarnento das peças.
9.8- A vencedora clevera providenciar no prazo ma:-iii-no de 02 (dois) dias as tabelas e catalogos para o orgão
requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PM.Ml.'¬~l, com treinamento para manuseio das mesmas.
9.9~ A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformídade com o original é crime
tipificado no inc. V do Art. 90 da Lei 3.606/93, podendo resultar em pena de 03 (três) a 06 (seis) anos de
detenção e multa.
9.10- Atualizar eiiiçoesfversoes dos CDs efou softtvares sempre quando laiiçados no mercado, mediante
formalização junto ã PMMN, sem onus ã CCÍ3I¬J"l`R.ATAl~lTE.

ctztusu ií..a osciiua- nas osaioaçoes na oowraaratvre
10.1. Solicitar a ei-:ecução do objeto a COl“'~l'I`RA"l¬ADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar ã C.t`)l\l*I'R_A'fADA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigaçoes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certarne, consoante estabelece a
l.ei Federal na 8.666/ 1993 e suas alterações.
10.3. liiscaliaar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providiirncias da CÚl*~lTR.ATr\lÍH\, que atendera ou justificarri de imediato.
10.4. l*~loti ficar a CC1i*~l'I'RATr\lJr\, de qtiiiitjtier irregularidade decorrente da ei-:ecução do objeto contratual.
10.5- Efetuar os pagamentos devidos ã CtÍ)l“~l'l`R_ATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
10.6. lfileterminar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel ein cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CC.ll“~l'I'R_z'-\"í`Al“'~lTl`.~`. com observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues /prestados os produtos/serviços.
10.9. Esigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clai.1sulas
contratiiais e os termos de sua proposta.
10.10. blotilzicar a Contratada, por escrito, sobre ii-nperfeiçoes, falhas ou i_r.regularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.11. 'Ha-tigir da Contratada, a qualtjuer tempo, doctimentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da ez-:ecução deste
Contrato.
10.12. lteceber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acoinpanliamento e fiscalização, em
cont`ormidade com o art. 73,11, da Lei n" 8.666/93.
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ctatistita naciivia iiaitviisitot -nas oisitaoaçoiss na cotvtaittana.
11.1-lelntregar os prodtitos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos neste l:`.dital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do coritrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, rodas as
condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providencia: a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ii Conttatai¬ite c/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularirlarle cometida por seus einpregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salarios, previrlência. social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras 1:.-.rovi‹iênci.as, respondendo obrigatori-.tenente pelo liel ctimpr`.ti¬nento das leis trabalhistas e específicas
do traballio e legislação correlata, aplicaveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.13 - 1-“restar imecliatainente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando iinplicai:ei.n ein indagaçoes de carater técnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 z- Subs.tituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificaçoes constantes no Termo de Referência, no praao de 24- (vinte e quatro)
.ho.ras.
11.8 - 'Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CCÍJTJTR/\"llAl*l"l`E.
11.9 - Refaxer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificaçoes constantes tio Termo de Referencia, contado da sua notificação.
11.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificaçoes basicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrtmcia de transporte ou aconclicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
11.11 - Responsahiliaar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (l..ei nf' 8.078, de 1990);
11.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulameiitos
pertinentes.
11.13- Responder por todos os ontis referentes ã entrega/ tlescarregamento do produto (s) ora contratado.
11.14- Atender as normas técnicas da ABI“¬lT, Il"~llVlE'l`RC3 e apresentar laudos técnicos específicos quando
solicitados pelo fiscal do contrato, a fim de comprovar Caracteristicas: de qualidade, resistência e durabilidade
do produto (s) a serem adquiridos, bem como a segurança aos usuarios.
11.15- Efetuar cada fornecirnento mediante r-\titot'iaação de Fornecimento da unirlade reqi.tisitante, a qual
podera ser feita por c-mail, devendo dela constar: a data, o valor unitario do produto, a quantidade pretendida,
a marca/ modelo homologada, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsavel.
11.16 - Cumprir todas as obrigaçoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objetofmaterial e, ainda:
11.1(i.1- Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalirração do objeto/material;
11.11- (`)bset¬v-ar, atender, respeitar, cumprir e faser cumprir a legislação patria vigente, especialmente a indicada
no Edital, e suas clai.isulas, preservando o Cf.ÍIll*~l'l`R.ATAl\lTlÍi. de qualq_tier demanda ou reivindicação que seja
de exclusiva responsabil.idade da CC)l_'\lTR.i*iTADA.
11.18 - Clbservar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis os regulamentos
pertinentes.
11.19- Responsabilixar-se integralmente pela observancia do dispositivo no tittilo ll., capíuilo V, da CLT, e na
Portaria n.“ 3.41511/ 71, do Ministério do Traball-io, relativos a segurança e higiene do trabalho, bein como a
Legislação correlata em vigor a ser esigida.
11.20- Repor imediatamente, sem onus para a CD1*~lTR_A*.t'r*i.l"~l'l¬E, as peças subst.ituidas em decorré-.ncia de
.instalação incorreta, defeito oii persistência do problema objeto da revisão.
11.21- Arcar com todos os ontis oii obrigaçoes decorrentes da legislação tributaria, fiscal, comercial, trabalhista,
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civil e demais relativas a eperacienaluzêteae des services ceutratades.
11.22 - Nara perrnidr a tttllizaçi-ie de qualquer tral::all¬.O de mener de dezesseis anes, et-:cete na cendiçãe de
aprendia para. Os mainres de qual-Orae anes, ne1¬n per.1¬niti.r a utlllzaçãrs de trabalhe de mener de dez-Oite anes ern
trabalhe neturne, perigese eu insalulere;
11.23 - Veclar a utilizaçãe, na eaecttçae de Objete, de enapregarle que seja familiar de agente. púhliee Oeupante
de carge em eernissãe eu funçae de cenfiança ne Orgãe Centratante, nes termes de artige 7° de Decrete n'*"
?.2II1E`›, de 20111 cumprir cem as dentais cendiçees censt-antes na prepesta apresentada na licitaçšie.

crausuta DÉCIMA seetmna - nas sam çeus E nstsaaçeas auímmtsraatrvas
12.1. Atleta-se ceme criterie de justiça e Obediência ae princlpie jurídíce da raaeabilidade, O escalenamente e
tiplficacãe de eventes sancle11ave.ís em editais de pregäe, aluante desctites, garantlnde O Clíteite de estercícíe
prévie de ampla defesa nes preeesses de sancienamente cem O i.mpedimentO de licitar e. cOnt_rata.r eOr.n a
Uníae, Elstades, Dzistrite Federal e Municípies, atenclende a recemendaçãe cen.stante ne subitem 9.5.1.1 de
Aeerdae TCU/l'Jle11árle nf* 1.793[2D11, ru't. 7° da Lei `1Ú.52Ú/21102, cem respectives praxes de du.raçšíe:

111 I.J_'I-lI"I"I'l Iii-L

1 ` Evntšiiresz ` sanções QUE sERÂ`O Amucaeasz V
I- Ferjar a classificaci-|"O ceme rnicreempresa eu empresa de
pequene perte para ebteitçae de tratamente faverecide e.m
licitações incent'i¬u'aclas Ou nãe.

Intpedimente de li.ci1-ar pele períede de, ne ntlnime,
1 (um) ane. Aeerdae TCU/PL n"' 3074/ 2111 1.

¿;.|.I|.I¡ |- rt--.... .'I'II'I'|IFI'I@| $_I_I-__l

II- l`.?‹escum rir Trrszes estabelecides ele Pre'c:eirO durante aP E
sessíie de licitaçãe para qualquer tnanifesta‹,eie na sessñe pública,
gerande turnulte e atrases ne certame.

lmpedirnente de licitar pele períede de, ne rrušairne,
4 (quatre) meses.

Iii I-í Z-I-III-I'I-PII-\

lll- l'_Ilesisti_r de lance, sem jttsdlieatiea, du.ra11te a sesstie púlgilica
eu eae mantiver a prepesta na fase de aeeitaçãe.

TV- l*~lae apresentar Ou dei.:-:ar de apresentar' decurnentaçae
sOl.ic.itada ne edital na fase de aceitaçae da prepesta, lrabilitacäe
Ou na centratacae.

Impedirnente de licitar pele períede de, nO n1i11.ime,
ti (seis) meses.

In1pr_~rümente de lieitar pele periede de, nO m.ini.rne,
6 (seis) meses.

í I-I-II.I Z 1rI'II_'I'-'II

V- .»:*‹.presentar prepesta ceme.rcial em desaeercle cem O Edital.,
ecasienande a frtistaiçãe de certame em qualquer sentide.

lmpeclimente de licitar pel.e periede de, ne rnín.i1ne,
1 (run) ane.

í l 2í 

cO11trtttar,1i1'r.1.
VI- 1-*apresentar decumentaçãe falsa durante a lic.ítaçãO eu

In1pedi1'ne|1tO de licitar pele perlede de ne rn1n.irnO 5
(clnce) anes.
Cernunicar ae Mínisterie Pulziliee Estadual e eu
Federal para apmaçeeíde sanções de Ordem penal.

\-l.¬-' I III

'E

VII- Nile manter as eendiçees l1abi.litatd1'ias durante a e:-recuçae
dO centrate Ou da uigëricia da ata de registre de preçes.

' I _ -¡ I í

lmpedjzmerlte de licitar pele perfede de, nO nlinime,
G (seis) meses.

Vl ll¬ l'~lãe retlrar a neta de
entpenlie/nãe assinatura da Ata.

lmpedjmente de licitar pele períede de, ne rrdnime,
1 (um) ane.
lvlulta de, ne mlnirne, 10% (dee per cente) de valer
de eentrate/neta de empenlte.

\_|l¡.|.|.I.I|l|.|l. I *I_¡.--¡ _ -iq-¡ ¡._-I-_-I

IE- Llntregar O Objete fera de praae estaleelecirle ne edital e terrne
de referência.

te tal eu parcial de Oliiete. L

Aclvertërlcia
Multa de, ne mínírne, 0,5 "fu Çmeie per eente) per
dia de atrase, aplicada sebre O val.er de material ni-ie
fernecide, linaitada a 21.1 (vinte) elias. Apes O
siigesime dia peclerri ser eensiclerada i.ne:-:ecur;ae

PREEFEITLIHA MUNICIPAL DE MDRÀDA NDVÀ
ÀV. MANUEL CAETRÚ. H”. TEE - CENTRE! - MCIRADA NOVA -f GEÀRA- CEP E294D.DEHJ

CNPJ D1' TEE E4D!üDD'l UD - GGF GE 920 171-4 E-MAIL IIeltaes|emn@eutlOeI-t tem hr1 .. - .. ,
`_*`“'Í;Ê›-



- ¡,./fl-Ja tis tf¿_.¿,

_¡_. ¡,.,__`.._ 1...:
E:tt. fi*___

.t1'í-|-_¡¬¬¬

,fiH
!-¡-
L-tir

as

a'=i-ilIE-.z

es'rADO DO OEARÁ ,I
|=›asFE|ruaA MuN|c||=›A|. DE MORADA NOV ”"'a~sazas-it

Isl- Nie efetuar a treca de Olajete, quande neliftetttle, durante a
eentra1at;a‹_¬z.

rlrdvertfitnclag
Impedi.mente de licitar pele periede de, ne m.i.ni.me,
1 (um) ane.
Mttlta de, ne minirne, 10"/ú (dee per cente) de valer
de centrate/ne ta de empenlte.

}{I- 5ul'tst.it'uir O elnjete fera de praae estabelecide.

rRdvertenc.ia
Muita de, ne rn.i.n.i.me, D,5*Íf'a (meie per cente) pet
dia de atitase, aplicada sehre e valer de material niie
substituide, limitada a EO (vinte) dias. rlrpes O
vigesime dia pederii ser censiderada inctrecucäe
tetal eu parcial de Objete.

XII- Deixar de realizar eu atrasar a inst-ala:,*.ãe eu mentag-em de (s)
ecjuipamente quande previste ne edital e terme de referëtlcia.

XIII- Dei:-tar de entregar decumentaçiie Original eaigida neste
Edital Lq.mum. da mdaljrlade de Pregãe
filgçgdrsigg) durante a licitaçae eu cerrttrataçata.

Advertência
Impedimente de licitar pele perlede de, ne minime.
6 (seis) meses.
Multa de, ne minirue, ü,5'l‹*'ú (meie per cente) per dia
de atrase, aplicada sebre O valer de etluipamente.
Muita de, ne m.in.i.me, 1Ú°/a (dee per eente) de valer
de centrate/neta de empen.l10/valer tetal estlmade
para e item eu lete.

}§lV- Cempertar-se de mede inidenee na licitaciie eu
r:r_n1t;.r-atacae, c.ausande prejuize a 4-Kdniiitistriiçãe eu demenstrande
Ofensa ae erclenamente iurldice, ae regramente de edital, aee
licitantes, it Administraçae e a seciedade.

Impeclimente de licitar pele perlede de, ne minime,
2 (deis) anes.
Multa de, ne minime, 1ü*.'«'u (dez per cente) de valer
de centrate/neta de empenlze.

XV- Cemeter fraurle fiscal durante a licitaçae eu centrataçãe.

lmpediment-O de licitar per 5 (cinee) anes.
Multa de. ne n-rinime, 1ÍJ*Í.‹'i-.› (dee. per cente) de valer
de centrate,/neta de ernpenl-te.
Cernturicar ae l'vl.inistÉrie Públice Federal e eu
Estadual.

t Cí mí

Íl~ÍVl- l`~liie rece.mper niveis de serviçes acerdades, quande
espetades es sancienamentes preptles, regtdarea E itleretlteã E105
meniteramentes tricnicrt-eperaeierlal E adflliltiattatlvü de
geteilciamente centra tual.

Im[_'ter;l_imen['r_: de l.lCl1*t`l1.“ tltfiltti E Pl)-lÍ*¿lÍ"~l _PElD Pefiütlü

de, mz: n'|.iu.in¬1e, 1 (um) ane.

t-

í_Ç ml t tF_m.¡ _ 1

}i'.lt-'.ll- Deixar de eaecutar qualquer el:|rigaçã`r_:- pactuacla eu
prevista em lei e ne edital da presente licitar,-.ãe, em que niie se
cemine Outra penalidade.

I\."'ifIII- l*~liie celelatar centrate, em cenvecaçãe dentre de praae de
validade de prepesta.

lmpedimente de licitar cem a Pl`¬d.lvlI'-l per, ne
minime, 2 (dels) anes.

lmpedlmente de Licitar cem e municipie de liderada
l*-¬lr_wa per, ne m.i.n.imO, 1(um) ane.

H H - 

XII- Ineaecuçiie tetal, previste na lsei litiöti/Êlll e Lei
l Ú.52Ú/EÚÚÊ..

lmpedimente de licitar cem a FIVE/Hd per, ne
n¬.u'.n.it11e, 2 (dels) anes.
Multa de, ne |11í_nirne, Ztjffzit (vinte per cente) sebre O
valer de eentrate/neta de eurpenhe eu valer da
parcela.

Ei- lneszeeueíue parcial de elejete previste na Lei 55655/93 e Lei
'l f.l.5El.l/ 2f.tt'.'t2.

In1pr_s.-linrentrs de licitar cem a Plvllvlbl per, ne
minime, 1 (um) ane.
Multa de, ne m.in.ime, 111”/ú (clea per cante) selare e
vagar cerrespendente a parte niie eaccittttdí _
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llüfl- Dertegrit eu calun.iar equipes tf:c.nic.a e. de Pregeelre, leem
ceme pesseas que integram Os precesses da l-ll)-fl_lVl_l*~l, em. raaiie de
denúncias sel: a acusaçiie de direcienamente de certame, sem a
apresentatpãrt de prevas pertinentes eu a apresentaçiie de prevas
infundadas, em ptecesse atlministratiive inslatlrade.

In1_pedimente de licitar cem a r*rd.m.inistraçfie Pública
Federal, Estadual, Municipal, pele periede de 5
(cince) ane.

Ítfiill- Cet-neter fraude fiscal ne rccelhimente de quaisquer D_l _ _] 1 _ __! .1_ dec araf,.ãe r. e tntt ertea zt e
tributes.
}i}{lTl- Dernmrstrar nãe pessuir ideneidade para centratar cem a
.›\dministra¬ãe em virtude de ates ilicites _ra.t'icades.'z P Dcclaraçfits de irtideneiclade

Klilli- Frustrar eu fraudar, mediante ajuste, ceml'Jinaçãe eu
qualquer eutre eztpediente, O eartiter cernpetitive de
precedimente licitatõrie pt'tbl.ice.

Multa de até .?.Ú°.fa de faturan1e11te lnrute de últime
eaercicie anteeier ae da instauraçãe de precesse
administr-ative.
Pttblicaçãe etttraetdinaria da decisiie cendenateria.

L-lí -IF:-í

}š.'_."{V- Impedir, perturbar eu fraudar a realizaçiie de qualquer ate
dc precedim en te licit'at'.erie públice.

Multa ele até 2tJ°/s de faturamente brute de ftltime
e:-:ercicie antcrier ae da instauraçae de precesse
administrative.
Pttblicacãe cattaerdinaria da decisãe cendenatõria.

í ig _'I 11 |iI_II

}{_`.?€Í`VI- Criar, de mede fraudulente eu irregular, pessea jui-.idica
para participar de licitaciie púlalica eu celebrar centrate
adrninistrative;

'Multa de até 2Ú*l«ia de faturamente hrute de últirne
eaercicie anteri.Or ae da instauracãe de precesse
a tlminis t.ra tive.
Pultilicaciie e:-tttaetdimiria da decisãe cendenatõria.

&í 

Éíifll- Manipular eu fraudar e equilibrie ecenõmice-financeire
des centrates cclchtades
cem a atiministracae pública

Multa de ate 2fJ'i›"a de faturamente brute de ültime
er-tercicie anterier ae da instauraçãe de precesse
aclministratrive.

I'I'I'|-IIZI-II'I"|-I'Ií'

Publica i-ie et-ttraerclinti ria da decisae cendenatõria

12.2. Serãe ceusidetades injustificades Os atrases nifie cemunicades ternpcstivatnenle e indevidamente
fundan¬tentades, e a aceitaçae da justificativa ficara a criterie da l“l\«Il`vll'~l que devera eaaminar a legalidade da
cenduta da centratacla. lfjemprevade irnpedimente eu recenltecida ferça maier, deviclatttente justiiicade e
aceite pela PMMN, a licitante vencedera ftcarrl isenta das penal.idades mencienadas.
12.3. Na hipe-tese da multa atingri.r O percentual de '1Ú“/;› (dez per cente) sebre O valer de centrate, a li'l\fllvIl*~l,
puder:-i precede: a rescisae unilateral de cempremisse, hipõtese em que a vencedera também se sujeitara as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na Ocerrencia de falha maier pedera tanrbetn ser aplicada a
penalidade de Decla.taç.ae de ldeneidade para licitar eu centratar cem a Adm.inist_taç.i=iO Pf1l:1l.ica, prevista ne art.
7” da .l..ei n” ”lEl.Ê5flX2ÚÚÊ.
12.4. As multas perventura aplicadas setae descentadas des pagamentes devides pela PMMN eu cebrarlas
tli_retan1ente da pessea penalltrada, arrrigiivel eu judicialmente, e pederiie ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste Edital.
12.5. D licitante/centratade sera infermade que esta passível da aplicaçãe da sançae e tera O direite de exercer
a defesa prévia ne praae de O5(cince) dias úteis a centar da sua netificaçãe, pedende eeerrer a juntada de
decurnenres, eenferme rlispeste ne art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
112.551. Tr-anseerride O praae de defesa previa cem eu sem man.ifestaç'aO, O precesse sera encaminhade para as
analises devidas e para pesterier decisae sebre a aplicaçae da sançiie pela auteridade superier.
'12_(`-,_ 3,5 1-miltaa agfãe faeglhirlas em faver da Centtatante, ne pra:-re rntlt-ti.tt1e de lfl (dest) dias, a centar da data
de rncebimente da eernunicaçae enviada pela aI.1Tet'idade cernpetertte, eu, quaflcle für D Eflãü, i.1'15ClfiltiS Ilfl
Divida Ativa e cebradas judicialmente.
`1.2.7. As sanções aqui previstas sãe independentes entre si, pedeude ser aplicadas iaela-das Ç"-1. HD Cflfiü das
multar, eurnnlativarriente, sem prejuiae de Outras tneclidas cabíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA Tnrtcettta - na FRAUDE: E na conaueção
13.1. As licitantes devem otwservar e a contratada deve observar e fazer ol:›serva.r, por seus fornecedores e
5¬IJl3CClfl|;_|_',crTt=l.C1t}S, EE 1-1t:l[T].lT.1t.11-'t 5UbCüflH'Fttn‹;iFit), tj) t1'1-;|_i5 ;11tr_¬.~ Ffldffig dg Éfjg-5.1 ¡'_¶¡_¡_¡¡¡1-1133 tüdü Ú PI-ÚÇÉÊEÚ dt: Hcitaçãüa dg

contratação e de eaecução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prãticas:
Et) “I_')Iii.l;itIa CÍJIIUPIÍHHI Dfüffiüñf, Cltif, .I.'CCelDE1? DU Eüllnitafç |,'_li_|jnI_;1 [iu _i_flCl_i_fEtn111¢f11'g: qu-¿:¿1¡;1t_1¿;1ç ¬|,r~¿|_flt3g,E¡-¡-1 ,zm-¡¬¡ Ú

obfetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ei-:ecução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de eaecução de contrato;
c) “pratica conluiada": est_|t|ernatizar ou estabelecer um acordo ent:re duas ou rnais licitantes, com ou sem o
conlrecirnento dc representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais c não-competitivos;
d) “pratica cocrcitiva”: causar da.no ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação ern urn processo iicitatrš-rio ou afetar a eitecução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alte.rar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo f`u¬ianceiro nuiltilateral, corn o objetivo de impedir materialmente a apu.ração de alegações de pratica
prevista neste sulfiitem;
(2) atos cuja intenção seja irnpetlir materialmente o ez-:ercicio do direito de o organisr-no financeiro rnulrilarernl
promover mspeçao.
13.2. Na ltipotcse de financiamento, parcial ou integral., por organismo financeiro multiiateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, ern tlualquer momento, constatar o env'olv'imer'1t'o da empresa,
diretamente ou por rneio rle um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar' Cla licitação ou da ertecttção um contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser Etnanciado, em parte ou it1teg.traln1et1te_, por
organismo financeiro rnultilatcral, mediante adiantamento ou reembolso, permiti.n5. que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspeciona.r o local de eitecttção do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã er-tecução do contrato.
13.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da etripresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na eitecução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administraizivas, criminais e

flƒ -'.'||ÍI

civeis.

cLÁusUL.›t nectivrzt Quaara _ na asscrszto
14.1. .A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urna das ocorrências prescritas
tros artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/D6/93;
1›fl«.`l.1. A Rescisão ele contrato podera ser:
a) Determinada por aro unilateral e escrito da contratante, nos casos entnnerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência m.in.i.rrra de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l"', letra “e", da mesma lei;
la) rlrnigãvel, por acordo entre as partes, caso haja convenii'incia para a contratante, reduzida a termo no
Processo rkdmirristrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) _]udicial,
nos termos da legislação vigente.
14.2. A Rescisão adntinistrariva ou arnigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
14.5. Ds casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegu1'ado
o contraditorio e ampla defesa.
14.4. Cons Liruem motivo para rescisão do Contrato:

F'FiEEFElTLlRA MUNICIPAL DE MORADA NEIVA
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a) C1 ttão-cttmpritnento de clãnsulas contratuais, especificaçötrs e prazos;
b) C) curnprimenro irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
tl) .A ltšfltlfiiiti Eloi SEU Çl.1l'l1PIi.1I1fiI1l.'Ú, lcttafldtl sl .1."ii|.TlI.'t'1.it'rÍslÍI_',*=r‹',',!*.fÍ"|t'_i ir rz'tJ1'11P[r_¬;¬,rr11; rt i_fl1PQ55j|)j_j_jfj¡1(I¢ zig güngjljgãg dgg

serviços ou fornecimento nos prasos estipulados;
d) Ú atraso injustificaclo do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Adntinistraçãoç
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ii rltdrninistração;
f) O desatenclimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscal.izar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
gl C3 comctimcnto reiterado de faltas na sua esecução, anotadas na forma do parãgrafo primeiro do artigo 67
Cla Lei n° 8.666, de 21 de junho de l993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) .fl alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eaecução do
f_Íc=r1tL*ato;
lt) Razões de interesse púliilico, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
rnãaima autoridade 1\.r'l.tt1.in.istrativa a tjue estã subordinado o contratante e el-tatadas no processo Adm.inistL'ativo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Adminis tração, dos materiais, acarretando moclilicações do valor inicial do
Contrato além do lim.ite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l...ei n" 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordãncia por parte da cmpesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por praso superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizcm o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contrarualrnentc imprcvistas dcsmobilizações e mobi.l.izações c outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumiclas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorriincia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditlva da ei-recução do
contrato;
o) Ú desrmmprimento do disposto no inciso V' do art. 2.7, sem prejulao das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Admi.n.istração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta l..ei;
cj) r-'li snbconr.ratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
trattsferiincia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implicjtle
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular ercecução do contrato.

c1_.Á.ustu.zt nscrma Quttsrrzt- no sono
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MOFJLDA NOVA ~ Ce, para diri.mir qt1aisqu.er.' dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciantlo as partes a qttalcjtter
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

lã assim, por esta.re.m justos e acordes, após l.ido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (tres) vias de igual forma e teor, perante [12 (duas) testemunhas .idõneas que também o assinam, para
que surra seus jurídicos e legais efeitos.

l.\/lC)RAl`)."\. l`*~l(Í)V.**\ - CI-il, de _ _ _ , de _

'Pi 2 PTI lí? l “I F¬ IÍI I F-Ti _'ÍI Fi? I
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TESTEMUNI-IAS:

1.
CPF bl.”

E.
Cl.`-'F bl.”
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ANEXO nl
DEcLA_aAç.Ão DE HABILITAÇÃQ

PREGÃO ELETRÔNICO Nr _

A empresa _ _ , i_nscrit.a no Cl\lPj n.° ,
com sede __ ____í_, declara, sob as penas da lei, que atertderii as
exigências do Iziditrtl no que se refere a l1abi.litação juridica, qualificação técnica e
económico-financeira, c que esta regular perante a l-¬'a.zenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS c a (Íll\ID'l`.

,r _ ,___i_dc_____í_de20_

Iílíí mi-ií m 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANCEL CAETRC, Nf- TEE - CENTRD - MCRADA NCVA - CEARA¬ CEP EEEI-4D.IJDIJ
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ESTADO DO CEARA F _
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ANEXO Iv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO Nr

A empresa , inscrita no CNP] n_°

Lei, que ate a presente data ineaistern fritos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitt-rtriitio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

í , _ de __ __ de 20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

|=a|s|sFErruaA Municipal. oe MORADA Nova
A P casas em
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa , CNPJ 11°. , com sede
_ _ __í declara, em atendimertto ao previsto no edital de

Pregão Eletronico n."` _ , sob as penas da I_ei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatorio,
junto ao l\/lunicipío de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XYXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorse) anos

, __ de , de 20_.

_ É

(assinartna e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 115 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(qttators-re) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO N”

A empresa , CNPJ 11.” __ _ H _., ee-in sede
_í____ ___, Declare (amos) para tOdOs ea lina de direito ,
eapeeifieameiite para participaçãO de Iicitaçãu na modalidade de pregar), que estou
(amos) aeb O regime de miereemp1:eaa Ou empresa de pequene perte, para efeito de
diapOetO na Lei Compleifnentar 11” 123, de 1.4 de dezen1I;~1:O de 2006, alterada pela Lei
Complemeiitar D" 147, de O7 de z'\gOatO de 2014 e Lei COD'1pIemeDta1: 11” 155/201.6, de
27 de O1.1111brO de 2016.

í_____í, __ deE de 20_.

fiñaainauira, D_On1e e i\IúrDerO da Carteira de Identidade dO Declarante)

I
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE IIIICIRADA NÚVA
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ANEXO VII (r)
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELE'1¬RÓNICO N” ___.

`|§',u, id pOrtader(a) de RG 11°
e CPF ri” _ _ _, residente e derni-::iIiadO(a) a

, eeupaflte dO eiitge de , da empresa
, ineeiita Cem O (Ãl\IP'_I 11” __;, Cem

aede a , declare para Os devidea fina que não tenhe
1_;Ie;Ihum víncule emgregatíeie de genhuma natureza, cem a Prefeitura 'Municipal de
Merada Neva.

i__,ídei de 20___

(Assinatura, eeme e Núrnere da Carteira de Identidade de Deelarante)

|

(*) A DeelaI'aç-äe sera para redes. ea seeiea da enipreaa (51TLPAR.ADP›lVIEzI*ITÍ'I-}, HR für H CHED

PREEFEITIJFIA MUNICIPAL DE NICIFIADA HCVA uma p
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ANEXÚ VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Na, _ _
Eu, _ _ , , pertader(a) de RG 11° ,, ceme
representante devidamente censtituide da empresa , inscrita
cem O Cl*-IP] D” , cem sede a , declare,
seb as penas da lei, em especial O art. 2.99 de Cfidigti I-“enal Brasileite, que:

(a) a prepesta apresentada para participar da (ideiitificaçati da licitaçae) fei elalâetada de maneira
independente pele Licitante, e e eenteúde da prepesta nšie fei, ne rede eu em parte, direta eu
ieidiretainen-te, infermade, discutide eu recebide de qualquer Outre participante petencial Ou de fate de
Pregão Eletrenice de n" , per qualquer rneie eu per qualquer pessea;

(IJ) a intençãe de apresentar a prepesta elaberada para participar de Pregae Eletrenice de n°
_, nãe fel infermada, discutid.a eu recebida de qualquer eutre participante petencial

eu de Fate de Pregãe 1¬`1IeI:i:I`Í`:-II.ier.;~ de n", ,, per qualquer meie eu per qualquer pessea;

(c) que nãe tenteu, per qualquer meie eu per qualquer pessea, influir na decisiie de qualquer eutre
participante petencial eu de fate de PI-egãe I-filerreiiiee de D” , , quante a participar eu
ni-ie da referida Iicitaçiie;

(ci) que O cent.eIÍIde da prepesta apresentada para participar de Pregãe Eletrenice de n°
, nãe sera, ne rede eu em parte, direta eu iI1ditetaI.¬nente, cernunicade eu discutido

_ cem qualquer Outre participante petencial eu de Fate de Ifiregãti Ifiletreiueri de n” , ,
antes da adjudicaçiie de ebjete da referida Iicitaçiie; ,

(e) que O centeúde da prepesta apresentada para participar de Iiregãe Eletrenice de n°
, niie fei, ne tede eu em parte, direta Ou indiretamente, infermade, discutide eu

teceliide de qualquer integrante de (Õrgae licitante) antes da aI:.IeI't'u.ta
Oficial das prepestasg e,

(Í) que esta plenamente ciente de teer c da czttensiie desta declriraçäe e que detém plenes pederes e
inferinaçees para I"i.IT1¬I“IIi-Ia.

, , de de 20_.

(Assinatura, neme e I`-lúIne.rO da Carteira de Identidade de Declarante)
I

'I
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ANEXO IX

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 1"~I°_ _ ____
PREOAO ELETRONICO N" _ _ _ -_
ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de _ _ _

PREÃMDULO

.des di.as de rnës de de 20_, na sede de Pace Municipal, na sala da Cemissãe de Licitaçae, Fei
lavrada a presente Ata de Registre de Preçes, cenferme deliberaçãe da Ata de Pregãe liiletrdiriice N”

de respective resultade l'1err1eIe_;_I_'ade, pulzllicade na imprensa Oficial e Dispesta ne
Flaeeldgrafe de Paçe Municipal em _/__/2Ú_, cenferme Lei Municipal nú `l.5I'l2 de 22 de IÍ)ea!eI'I'II'.II'e de
2011, que vai assinada pele Ci-ester de Centtate, 5r.(a) , iiecreta1'ie(a) de

_ _, pertader(a) de I{.(_§ n“ _ _ _ ___ _ e CPP 11° , e peles
representantes legais des detcnteres de Regisue de Preçes, Sr. (s) , representantes 1.egal(i.s)
das empresa{s) , inscrita(s) cem O CN PJ 11"

, redes qualificades e relacienades ae final, a qual serri regida. pelas eliittsttlas e
cendições seEz_1iinte.s:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDA'MEN'I`AÇÃO .IIEGAID
O presente instrutnente fundamenta-se ne erlital de PREGÃO ELETRONICO PARA SRP N”

- , e 11es Lerrnes da Lei Federal n" `II'Íl.52Ú, de 17/D7/ZÚOZ - Lei que
Regulamenta e Pregae e tem ceme subsidiaria a Lei ri" 8.666, de 21/O6/1993 e alteraçees pesterieres - Lei de
Licitações, da Lei nc' S.IJ7B, de 11/OU/199O - Código de Defesa de Censunlider, Decrete ni' t'i.2Il¿I~/II7, Lei
Cemplernentat' n“' `l23 de 14 de desemhre de 2I`lI'l(1, Lei Cemplementar n” 147 de U7 de Ageste de 2014, Lei
Cemplementar 11° 155f2U16, de 27 de eutulire de 2D1I5, Lei Federal 12.440 de 07 de julhe de 2011 que altera
O rirule VII-A da Censelirlaciie das Leis de Trabalhe, Decrete Federal n° `lIlÚ2-fl, de 20 de setcrnbre de 2019,
Lei Municipal n° 1.582 de 22 de Lleaembre de 2011, Decrete Municipal 11° ÚÚ2/2015 de 2.2 de janeire de
2015, Lei Federal '12/-140 de 07 de juihe de 2011 que altera e titule VII-A da Censelidaçãe das Leis de
Tralriallie, e demais nertnas pertinentes e, ainda, pelas dispesiçees estabelecidas ne presente precedimente
aclrninistraiive.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO Old] ETO E DO VALOR
A presente Ata rem per ebjere e registre de preces, visande FUTURA. E 'I§lVEI*~I'l`UAL centrataçãe para

_ __, de acerrle
ceI'I¬I e /*mel-Ze I - Terme de Refe1'ëI'.Icia de edital, para O periede de 12 (desse) meses de edital de Pregãe
eletreniee acima ideritiiicarle que passa a fazer parte desta Ata, juntamente cem as prepestas de preçes
aptfesetuadas peles fernecedercs classificades em pritneire lugar e scrti incluide, na respectiva ata, e registre
des licitantes que aceitarem Os preçes cem preces iguais ae de licitante Tfenceder na sequência da classificaçiie
de certarne. -

A CClI'~ITR_ATr\NTE pagani ii. CC_)I`¬I'I"II..rlIFI"A.I_ÍI.r\ pela fuuira aquisiçiie O valer glebal de Lete de R3
{ _ _ _), sujeite as incidências tributárias nerniais.

Patágrafe Úuice - Este instrumente nãe Obriga a Adiilíriistraçiie a firrriar centrataçÕc.s ci-tclusi¬»z'a1¬nerIt'e per
seu interrruitdie, peClerII.`le realiaar licitações especificas ebedecidas it legislaçãe pertinente, sern que, desse Ii'-Ite,
caiba ree1_Irse eI.1 iI¬ItleI_'IiaaÇfie de qualquer espécie aes detcnteres de regis tre de preces, sende-llles assegut'aCla

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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a pI'eferiincia em igualdade de cenclições.

CLAUSULA TERCEIRA - DA vAL1DADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O praae de vigência da ata de registre de preI_;Os sera de 12 (desc) meses, centarles a partir da sua puhlicacse,
cenferme Art. 12. de Decrete 7.892 de 23 de _]aneire de. 2013. O praae de validade da ata de registre de
preces ni=`IO sera Superier a deae meses, incluidas eventua.is p.rOrrOgar,:Oes, cenfern-Ie O incise Ill 5_:le t5 ÉH ele srt,
J.ti..rla.l.-ei_I.R 3.666. da 1993.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE RI-l`.G.ISTRO DE PREÇOS
Caberá a Secretaria de _ _ _ _ __ O gerenciamente da Ata de Registre de Preçes, ne seu aspecte
eperacienal e nas questões legais, ern cenierrnidadc cem as nermas das Legislações Federais vigentes.

CLAUSU LA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E.rn decerrencia da pulziiicaçãe desta Ata, es participantes de SRP pederae firmar centrates cem Os
femecederes cem preces registrades, devende cemunica.r ii Secretaria Gestera de Centrate, a recusa de
detenter de registt-e de preces em fernecer es l:Iens ne praae estabelecide peles Orgães participantes.

Parágrafe Primeiro - O ferneceder tera O praae de 05 (since) dias úteis, centades a partir da cenvecaçãe,
para a assinatura da Ata de Registre de Preçes. Este praze pederii ser prO.I.'t'Ogade uma ver per igtial periede,
desde que Selicitade durante O seu Iranscurse e, ainda assim, se devidamente iustificade e aceite.

Parágrafe SeguncIe~~ I'-Ia ass.i1¬1atI.u'a da Ata de Registre de Preces sera exigida a ceiiiprevaçiie das ceridiçrfres
de halzzilitaçae es-.igidas ne edital, as quais deverae ser mantidas pela centratada dura.nte rede O periede da
centrataçãe.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os slgnararies desta Ara de Regist1'e de Preçes assumem as Obrigaçeies e respensabitidades censtantes nas
Leis vigentes que fundamentam este Registre de Preçes.

Paragrafe Primeire - Cempetira it Secretaria Gestera de Centrate O centrele e adrninistraçãe de SRP, em
especial, as atribuiçecs estal:›clecidas.

Parágrafe Seg,-unde - Caber-ri it Secretaria O-estera de Centrate as atribtiiçõcs que the sãe cenferidas
eenferme as l..egislações vigerites que regem este precedimerite.

Parágrafo Terceire - O detenter de registre de preces, durante O pra.-re de validade desta Ata, fica Ob.I:i,e,adO
a: i
a) Atender aes pedides eferusdes pele Izs) Oigae (S) eu entidade (S) participante (S) de SRP, bem ceme
aqueles decOrre1¬Ites de re1¬nanejamentO de quantitatives re_r_=_is-trades nesta Ata, durante a sua vigência.
IJ) Pernecer Os bens/serviçes Ofertades, pele mener prece regisrrade, nas quantidades indicadas pele
participante de Sistema de Registre de Preçes.
c) Respender ne prase de até (15 (cince) dias a censultas ae l\/Iuriicipie de Merada l¬~IOva selare a pretensae
de Orgae/eiitidade ni-`I.O participante (carena).
rl) Manter durante tecla a vigência da Ata de Registre de Preçes, em eempatibilidade tem as Obrigações
assumidas, tedas as cendições de lialnilitaçãe e qttaiificaçãe ei-rigidas na iicitaçiie.
O) Rcspensaliiiizar-se peles danes causades diretamente it centratante eu a terceires, decer1'etItes da sua culpa
eu dele, quande da e:-recuçiie de Ohjete, n:-'ie pedende ser arguide para efeite de eircltisiie eu reduçiie de sua
respensabilidade O Iate de a centratante preceder a fiscaliaaçari eu acempanhar a esectiçars centrarual.
I) Respender per terlas as despesas diretas e indiretas que incidam eu venham a incidir sebre a esecuçãe
cennrarual, inclusive as Obrigações relativas a salaries, previrlêricia secial, impesres, ericarges seciais,

PREEFEITIJFIA MUNICIPAL DE MDRAEIA NDVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - DENTRO - IIIIDRADA NDVA - CEARA- DEP BEE-I-ID.tIütI
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transporte e outras prr,:¬vi-dencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, apl.icsiveis ao pessoal empregado na execução
cont.rarua.I.
g) Prestar imediatamente as iiifoiruaçifies e os escIat'eeii¬t1eo.tos que v'er1l1arn a ser soI.icil:ados pela contratante,
salvo quando implicarern em indagações de carater técnico, hipotese em que serao respondidas no ptaao de
24 (vinte e quatro) horas.
Ii) Substituir ou reparar o oizijeto/serviço que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconforntidade com as especificaçoes do termo de referênc.ia, no prazo de 48 (cjuatenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) I'-*rovidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na. eirecuçao do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscrdização da contratante;
j) Refaser o objeto que cotuprovatlamente apresente condiçoes de defeito ou em descont`orm.icIade com as
especificaçoes deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua. notiiicaçao;
li) 'Í_ÍL1t¬r¬iprir, quafltlo foi o caso, as condições de garantia do objeto, responsaI:›iI.i:rando¬se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, oIT›se.rvando o praao minimo exigido pela Administração;
1) R.esponsaI:›i.Iisar-se integralrnente pela obseiviincia do dispositivo no titulo 11, capitulo V, da CLT, e na

I'it_¬›rta.1:i.a. I\l° 3.4-(iUf77, do IN/iinisterio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
.I ,eg-isiação correlata em vigor a ser exigida.

ctausuca serrma - nos sseços aeorsfraaoos
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatsirias desta Ata, os quais estão
relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, aneito a este instrumento e sc1'vi.rão de base para
frituras aquisições, observadas as condiçoes de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - no REAJUSTE E no REEQUILIBRJD ECONÔMICO E
FINANCEIRO
a) Em conformidatle corn a legislação vigente, por trata~se de licitação do tipo MELI-IDR CJFERTA
ATRAVÉS DE iV[.r\IIÍÍJIi'. I7IÊ.'lI5'..fÍ,HI\‹lTU¡\I.. Ijliiitifi-Â(,_J*l`\I'i1"{Â), não cabe o reajustamento dos preços contratados
para este objeto.

CLÁUSULA NONA - DO CAI"~ICELAMEN'I`O DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata, potleriio se.r can.ceIados de pleno direito, nas simaçoes previstas na
legalidade da legislação vipgente para estes atos.

CI..Á.USULA DÉCIMA - DO PRAZO, CONDIÇÕES DA I-ÊfIHI'I".REGA. DOS MATERIAIS E DA
FORMA DE .PAGAMENTO
Poder-ao ser firmados contratos, que serao tratados de forma autr'moma e se submeterao igualmente a todas as
disposiçoe.s constantes Cla Lei N°. ii.6iÉ~fi,¡9Í'5, iflcltisive quanto as prorrogaçoes, alterações e rescisões.

1. DAS ORDENS DE COMPIIAS: Os produtos licitados/contratados serao entregues mediante expedição
de ORiI1Ie1'i.\I`Eš DE COi\fiPR_AS, por parte da adn¬rinistraç:`=ío ao I..icitante vencedor, que indicarao os
tjuantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportnniciade administrativa, a necessidade e
disponibilidade iinanceira da (_`IOl`?~ITRA*I`.t\NTIÍi.
2. A (_,-Jrdem de Compra emitida eontera os itens pretendidos e a respectiva quan1:¡.dade, devendo ser entregue
ao beneficiario do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sirnile ao seu núnieto de telefone, ou
ainda remetida via ezmaii ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
3. O contratado devera entregar os produtosf serviços solicitados na Clrdeul de Compra/serviços,
oport'|_1nidatie em que receber:-fi o atesto cieclarartdo o i'orneci.rnento. Ús produtos/serviços se.tiío entregues
nas seguintes condiçoes:
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a) l“~ÃIos locais deterininados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
IJ) I*-Io prazo de no maximo de _ _ (_ ) dias et1rridt_¬.I_s_ apos o recebiirienro da Ordem de
Compra/serviço no Iiorario tie 07h as 131-I (I-Ior-.=.irio local).
4. O aceite dos produtos/seI.vi.ços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidaizle civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações e.staI_Ielecidas no anexo deste edital
quanto aos ptodutosfserviços erItre_ques.
5. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosarnerIt.e as especificações contidas no Instrumento Convocarõrio, no Termo de Referência
e observações constantes de sua proposta, bens ainda as normas tecnicas vigentes.
6.Para os produtos /serviços objetos deste certame., devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unitlade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CIE.
7. As informações necessarias para emissão da fatura. e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
fi. No caso de constatação da inadequação do produ to/serviços fornecido as normas e eidgencias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusara, devendo
ser de irnediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas coiirlições, sob
pena de aplicação das pena.lidades cabiveis, na forn¬Ia da l.ei e deste it.1stt'1.1I"I¬Ier¬Ito.
51. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, olliservando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudieia.is, sejarI¬I t.ra.baIl¬Iistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imprltaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções,
b) Responsabili:-:ar-se pelos danos causados diretamente a Ád.minist.ração ou a teI'ceiI.'os, decorrentes ele sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanflamento pelo orgão interessado.
IU. CI prazo para pagamento sera de ata ÊID (trinta) dias, contaclos a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
'11. O pagamento somente sera efetuado apos o atesro, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalliamento dos produtos entregues.
12. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ li`artu'a ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o praao para pagamento iniciar-se~~a apos a comprovação
tia I'egt1Iariaação da siuiação, não acarretando qualquer õnus para s. Contratante.
14. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a i.rregtIlaridade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
15. I*-Iao produziu os resultados acordados_;
ld. lÍ.`Iei_¬tou de executar as atividades co-ntratadas, ou não as executou com a t'jua.l.idade rnirtima e:-tigida;
IT. Antes do pagamento, a Contratante realizata consulta para verificar a tnanutenção das coritliçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
18- Í) pagamento sera efetuado por meio de Úrdem Bancaria de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecirnento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
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19. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancar.ia para
pagamento.
20. A Contratante não se responsalíiiiizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
21. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a COINITRHTADA não tenha concorrido, ele alg-uma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acresciclo de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de 'Preços - Disponibilitlade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio "pro-rata
temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3O(trir.Ita) dias.
22. Elcverão ser emitidas faturas de encerramento ao finclar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
23. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor tia fatura, os valo.res decorrentes de.
indenizações ou de multas even tualmen te registradas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
a) Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservã.ncia desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

CI_.ÁI.lSU LA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
a) Esta ARP devera ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5"* (quinto) dia
útil do mes subsequente a data de sua assinatura

CLÁUSULA DÉCIMA 'I`E.RCEIRA - DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINI.S'I`RATIVAS
a) Adora-se. como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoaI;*Iil.itIa.t'le, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionaveis em editais de pregão, alílaisfito descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos r.le sancionamento com o impedirnento de licitar e contratar corn a
União, Estados, Distrito I¡"ede.ra| e Mtitticipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
:acordão TCU/Fletiario n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/EÚIJE, com respectivos prazos de duração:

1*-fíñãíffõsz T' ` H I satvçozs QUE sERÃo A1=LÍti.A.o.Asz I
I- Forjat a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para olnenção de t.ratamcnto t`a.voreeirIo em Imped.imento de lic.ita.r pelo periodo de, no minimo,

I (um) ano. rI.cdrdão TCU/PL 11° SCH/201 1.
I I-I F Ifímmim

licitações incentivaclas ou não.

II- Descumprir prazos estalielecidos pelo 'Pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão púliliea-,
gerando ttunulto e atrasos no certame.

Impeclimento de lic.itar pelo periodo de, no m.üIi1'no,
4 (quatro) meses.

I III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública
ou não mantiver a proposta na fase de aceiI.ação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no ntirtimo,
G (seis) meses.

J

IV- Islão apresentar ou deixar de apreserttat documentação
solicitada no edital na fase de aceitação ria proposta, habilitação
OL1 111-'I CO11IÍI'.'t`I.I'ElÇRO.

Impedimento dc I.ici tar pelo periodo de, no m.in.imo,
ti (seis) meses.

J

V- ripresentar proposta cornercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

Impctlimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
I ano.

I.

VI- Apresentar docurnentação falsa durante a licitação o
contratação.

LL

Imped.imen.to de lic.itar pelo periodo de no rn.ín.irno 5
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministêrio PI.'1l:II.ico Iiistarlual c ou
Petieral. para aputfaçrics de sanções de ordem pcna.I.

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
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do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.
Irllpedimento de Iicilar pelo período de, no nnziimo,
5 (seis) meses.

' 

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

í-_ 11 I í -1 ¡

lmpedimento de licitar pelo periodo de, no m.I.ni.mo,
1 (um) ano.
Multa de, no minimo, IU”/11 (dee por cento) do valor
do con tratofnota de empenho.

fl _ _

IE- Entregar o objeto fora do prazo est.aI:|elecido no edital e
termo de referência.

}{~ Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Advettiincia
Multa de, no minimo, U,5 *lia (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
Fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigësitno dia podera ser conside.rada inc:-tecução
total ou parcial__ç1o ol2ie_to.___ V
Adverlzítncia;
lmpedimen to d.e licitar pelo periodo de, no mínimo,
I (um) ano. I
M'ul.ta de, no n'u'ni.mo, 1Ú“f'n (dez por cento) do valor
do contrato/notade __

XI- SuI_1stit'uir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertërtcia
Multa de, no minimo, ü,5"'.‹ü (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do malerial não
sulsstzituído, lintitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada inertecução
total ou parcial do objeto. _ _

XII- Dei:-rar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referencia.

Advertê-ncia
Impedimento de licitar pelo periodo de, no tninirno,
6 (seis) meses.
Multa de, no nu'nimo. 0,5”/u (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valoLd_o ecplipatnertto. I

XIIL Dei.:-:ar de entrep_ar documentação origitial exigida neste
Edital  ü¡mãaÁLMa 
E_Lc_1@_l1Íç_Q) durante a licitação ou contratação.

Multa de, no mínimo, 1['l'¡l~'n (des por cento) do valor
do contrato/nota de ernpenl1o/valor total estimado
para o item ou lote. .L

 ¶¡13q1

'.l€Í.I'V- Comportat-se de modo inidoneo na licitação ou
coorraracão, causando ptejuíao a f-\c:lmiaisI~taeão ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital, aos licitantes, ã rlidrninistração e ã sociedade.

lí V- Cometa: fraude Fiscal rlaraate a licitação ou eoorrataç.ão.

I¶%'¶Híí 

Impedin-tento de licitar pelo periodo de, no míni.mo,
2 (dois) anos.
Multa de, no rninirno, 10% (des por cento) do valor
do cortI.tf=lI.lTJz¡11t'JI.t1 de cfltpcnho. .I

-_l I I \-I I

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comtuúcar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamcntos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnico-operacional e adm.i.o.istrativo do
gerencia.rnento contratfual.

Impedimento de licitar com a [JB/I_l\=[i*~l pelo período
de, no m.I.nimo, 1 (nm) ano.

1'{V`II-- Deirtar de e:-teeutar q't1al‹.1ue1' obrigação pactuad.a ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

Irnpeclirnento de licitar corn a Plvllvflël por, no I
minimo, E (dois) anos.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do praao T peçlji-in-11ro da Litziraf com 5 1-11¡_1_n_it;í1-yin da Mgt-¡i,¡1;.¡ITI .

de validade de proposta. Nova por, no rnininio, 1(uin) ano.

Ínlpedimertto de licilar com a Plvl1'vl1*~l por, no
m.íni.mo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 2il“l‹*'n (vinte por cento) sobre o

_ valor do contrato/nota de empenho ou valor da
__parcela.

}š'_l}¬Í« lne:-:ecução total, previsto na Lei 8666/95 e Lei
li'l.52ifl/2llI'.l2.

Imped.imento de licitar com a li'l\«fIl\/lLl`~l por, no
Ei- Ine:-:ecução parcial do obieto previsto na l..ei 3666/95 e Lei m.i.nimo, l (um) ano.
10.520/EDGE. Mttlta de, no minimo, `lU% (dez por cento) sobre o

valor correspondente a parte não executada.
|_Ç I-I-I  I I I IJ-I

.l{l<Í.l.- lilcncgrir ou caluniar equipes tecnica e do 1'-'re¡;;oeiro, bern
como cssoas ue i.nte ram os roccssos da PM.MÍ`t*~l em razão - - - ¬ z _. . .d , _ g_ _, , , d * Impedimento de licitar com a Admuusttaçao Publica

er. enunr.t.is_so .i.~1at.us.1ç.iot.e _.trf.rIonan'tento cccrtarnç, sem Fedeni Efladuçlli Níunicipall pclü pflíüdü dc 5
a apresentaçao de provas pert1.nc.nt.es ou a apresentaçao de (cima) ,mn
provas irtftutdadas, em processo administrativo instaurado.

....-_-_.. m I
ÍGUI- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 1,
tributm Éleclaração de inidoneidade

I | __ I. I I

}C'í.lll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a rldrni.n.ist.raÇão em vi.rI.ude de atos ilícitos praticados. Uiiclfi f"'¬?ã'5' 'ilii i-fúdüflfiilfldfl

Multa de ate 2Ú°/s do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

, Publicação eatraordiirãfla da decisão condenatória.

XXIV- l-irustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro eapedicnte, o carãter competitivo de
procedimento licitatório público.

}Q{V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer Multa de até Étlflfa do fatrutamento laruto do últtirno
e:-:ercicio anterior ao da instauração do processoato de procerlirnen to licitatório público. _ J _
admuus trauvo.

ublicação eatranrdinãria da decisão condenatória .
Midia de alii Êflüfe do fatt'urai11entt;i lfiruto do Iiltirno
eaerczício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação e1\ttraordinr`-iria da decisão condenatória.

I I I-I-III Iiii 1 1111 I - _fI I

Í?C{V`l- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jtuídica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

}{_l'<.'.*v'l'l- i\«'I.anipuIar ou fraudar o equilibrio econón-tico-iinanceiro Multa de até 20% do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados exercicio anterior ao da insI'aut'at;ão do processo
corn a administração pública administrativo.

l.*lt.1blicar;ão ea't.rao.tdi.nãria da decisão condenatória.

ls) Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tetnpestívarnente e ir¬iClev'it.lat't1et'It'e
fundamentados, e a aceitação da justilricativa ficarei a criterio da PMMN que cIe.verti eaatninar a legalidade Cla
conduta da oontrataçla. Coittprovado imped.i.rnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMI*~l, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
c) lala hipótese da multa atingir o percentual ele 1tÍI'í'/ti (dez por cento) sobre o va.|.or do contrato, a PMMN,
podera proceder' a rescisão unilateral do compromisso, l¬_ipótese em que a vencedora tainbem se sujeitará ãs
sanções adininisttativas previstas neste lãdital. Na ocorrência de falha maior podera tarnbem ser aplicada a
penalidade de Declaração de ldeneidade para licitar ou contratar com a Adrn`u-iistração Pública, prevista no
art. 7° da Lei. n° lÚ.25Ú/Qiltll
d) As multas porvenuu-a aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
clirotamente da pessoa penalizada, a1'nip,:ivel ou j't'ttli.cialtnet'tt'e, e poderão set' aplicadas Eumulflllivflmofllo tlä
demais sanções previstas neste Edital.
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e) O licitante/contratado seoi informado que esta passível da aplicação da sanção s tera o direito da estares; a
defesa previa no prazo de U5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
clocurrtentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.7flfl~/1999.
f) *l"ranscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo scrã encaminhado para as
a11r-ilises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
g) As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mãainio de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da eornunicação env.iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
11) As sançocs aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cunnilativarricrite, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ccftusuta DÉCIMA QUARTA-__tt›os aectiasos oRçA_Ivi1sI-ITÁR1os E Da oaaruvrm no
_ cotvraaro

a) As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Mimicípio de
Morada Nova, a ser informada da .lavratura do contrato.
l)) 3. I`~l ão lta.vet'ã eaigëttcia de garantia de execução para a futura contratação.

' cI.ÁUstII..A otsctlvta QUINTA - oo Fono
Fica eleito o foro do municip.i.o de Mot-ads Nova, para conhecer das questoes relacionadas corri a presente Ata
que 1-Lao possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

CLÁUSULA Declara seara - Dos sIoNA'rÀR1os
Assinam esta rita, os signatários relacionados e qualificailos a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas c condiçoes.

ll-/lotada l*~lova (CE), de _ de 2i.l__,.

Secretaria , _
Gestor da Ata de Registro de Preços I
lãrefeittufa l\/lunicip:-il de Morada Nova

O CÚl'\lTÊA'I`A`l*~l'1"l-Ê.

Nornc do Representante
I*~lome da Empresa.
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
(Ill. ___ H
N o.me:
Cli'.I-*`/l.\f1Ii":

O2. _
Nome:
CPF/MF:

PREEFEITIJRA MUNIOIPAL OE MORAOA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - OENTRO - MORADA NOVA -~ OEARA- OEP BEM-Ú.DDD l,

ONPJ l'lT.THE.EI4IlI'I]DIJ'I-DD - CEF ilE.EEÚ."IT'I -4. E-MAIL: Iit:itHcao|T'II'I@oLItIooIt.ool'I'I.hr I, ,


